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P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O   

N°. 361/2022/ÉPSILON/SUPEL/RO 
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  AVISO 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às 

condições/exigências expressas neste edital e 

seus anexos, notadamente quanto ao 

credenciamento, objetivando uma perfeita 

participação no certame licitatório. 

 

Dúvidas: (69) 3212-9241 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 361/2022/ÉPSILON/SUPEL/RO 
 

 

1.1. PREÂMBULO: 
 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 

nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº 20/SUPEL-CI, publicada no DOE do dia  23/02/2022, torna 

público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

sob o nº 361/2022/ÉPSILON/SUPEL/RO, do tipo do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, Modo de disputa 

ABERTO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme 

disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 

e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº  26.182, DE 

24 DE JUNHO DE 2021, n° 16.089/2011, n° 21.675/2017, nº 18.340/2013 e suas alterações, com a Lei 

Complementar nº 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo 

como interessad a Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON. 

 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico; 

 

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel 

cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento 

ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; 

 

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento 

e retirada, no endereço eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. 
 

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e 

horário, conforme abaixo: 

 
DATA DE ABERTURA: 15 de julho de 2022. 

HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 
 

1.1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 

locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 

1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF. 

 

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 
 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo nº 

0015.078145/2020-17, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
 

1.2.2. O processo acima mencionado poderá ser consultado por meio do Sistema Eletrônico de Informações-SEI 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/decreto-no-12205-de-30-de-maio-de-2006/
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/decreto-no-12205-de-30-de-maio-de-2006/
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=161193
http://www.leigeral.com.br/legislacao/detalhes/7239-RO-Decreto-21-675-2017-Regulamenta-compras-publicas-estaduais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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(https://www.sei.ro.gov.br/sobre). 
 

 

2.1. Do Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em Engenharia 

e Arquitetura para elaboração de projeto executivo de arquitetura e engenharia, necessários para reformas, 

ampliações e adequações das ULSAV’S supramencionadas da Agência de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do 

Estado de Rondônia - IDARON, cujas especificações e quantitativos encontram-se neste termo, conforme planilha 

orçamentária, especificações técnicas e anexos. 
 

2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – 

COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência, 

prevalecerão as últimas; 

 

2.2. Apresentação e Entrega de Desenhos e Documentos: Ficam aquelas estabelecidas no item 4.2 do Anexo 

I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

2.3. Dos Prazos de Execução e Aprovação de Projetos: Ficam aquelas estabelecidas no item 4.39 do Anexo I 

– Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

2.4. Do Recebimento: Ficam aquelas estabelecidas no item 4.66 do Anexo I – Termo de Referência, as quais 

foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

2.5. Vistoria para a Licitação: Ficam aquelas estabelecidas no item 4.71 do Anexo I – Termo de Referência, 

as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR 

o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 24 do Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 

DE JUNHO DE 2021, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, 

manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: epsilon.supel@gmail.com  (ao transmitir o e-mail, o mesmo 

deverá ser confirmado pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone 

(069) 3212-9241, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 

07h30min. às 13h30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - 

Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 

76.903-036, Telefone: (069) 3212-9242. 

 

3.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 1 (um) dia útil antecedente à data marcada para a abertura da licitação. 

 

3.1.2. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele 

informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, 

ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

3.1.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos Autos do processo de licitação.  

 

3.1.4. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será 

definida e publicada nova data para realização do certame. 

2 – DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

https://www.sei.ro.gov.br/sobre
mailto:epsilon.supel@gmail.com
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4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as 

informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório 

deverão ser enviados o(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública 

do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, 

manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: epsilon.supel@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo 

deverá ser confirmado pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone 

(069) 3212-9241 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 

13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas 

Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036,  

Telefone: (069) 3212-9242, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo 

licitatório. 

 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o(a) Pregoeiro(a) deverá disponibilizar a resposta dos 

esclarecimentos protocolados, caso contrário, o(a) Pregoeiro(a) antes da data e horário previsto suspenderá o 

certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do 

referido certame. 

 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período 

de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas 

em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido 

o Edital. 
 

 

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente 

Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a 

recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido 

certame.  

 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao 

seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo 

estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.2. Como requisito para participação no certame o Licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico: 

Ciência as regras do edital, assumindo que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de 

preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante 

do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.2.1. A falsidade das declarações, sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE 

JUNHO DE 2021, Edital e nas demais cominações legais. 

 

5.2.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 

emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

 

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que: 

 

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER 

INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

mailto:epsilon.supel@gmail.com
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habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasgovernamentais.gov.br/; 
 

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, 

cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; 

 

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do 

serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores 

diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

 

5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 

pública via internet. 

 

5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 

Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência 

Estadual de Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

 

5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos: 

 

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

5.4.2. Sob a forma de consórcio; 
 

5.4.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública (Federal, Estadual e 

Municipal), durante o prazo de sanção; conforme art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93; 

 

5.4.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção; conforme 

art. 7º, da Lei n° 10.520/2002; 

 

5.4.5. Empresa punida com suspensão temporária (art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93) do direito de licitar e 

contratar com o Órgão/Entidade Contratante, durante o prazo o prazo de sanção; 

 

5.4.5. Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92 (Lei de 

Improbidade Administrativa), durante o prazo de sanção; 

 

5.4.6. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, parágrafo 

8°, inciso V, da Lei n° 9.605/98 (Lei de Crimes ambientais), durante o prazo de sanção; 

 

5.4.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 

 

http://www/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/


SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ÉPSILON 

Avenida Farquar, 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos Segundo Andar, Bairro Pedrinhas -Tel.: (69) 3212-9241 CEP.: 76.820-408 - Porto Velho – RO 

 

 

MARINA DIAS DE MORAES TAUFMANN 

Presidente Da Equipe De Licitações Épsilon - SUPEL 

Mat. 300114886  

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 

5.5.1. Servidor ou dirigente de órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, 

inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa 

licitante, participante de gerência ou Administração da empresa, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de 

acionista, cotista ou comanditário. Conforme preceitua artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei 

Complementar 68/92. 

 

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 

preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

 

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma 

proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade 

de Licitação. 

 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas 

que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que 

dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
 

 

6.1. As microempresas e das empresas de pequeno porte e empresas equiparadas a ME/EPP, agricultores 

familiares, produtores rurais, pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de 

consumo devem atender as disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

demais normas de estilo para fins de fruição dos benefícios ali dispostos. 

 

6.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio 

do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 e 49 da mesma Lei, para fazer jus aos benefícios previstos 
 

 

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 

especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 

 

7.1.1. O lance será realizado considerando o VALOR TOTAL de cada item.  
 

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO 

SISTEMA ELETRÔNICO 

 

8.1.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante a partir da 

data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário limite de início da Sessão 

Pública, horário de Brasília, devendo ser encaminhado, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente  os 

documentos de habilitação e proposta conforme as exigências dos itens 8.5 e 13.  

 

8.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e alterações.  

6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS ME, EPP, AGRICULTORES FAMILIARES, PRODUTORES RURAIS 

PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E SOCIEDADES COOPERATIVAS 

DE CONSUMO. 

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.comprasnet.gov.br/


SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ÉPSILON 

Avenida Farquar, 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos Segundo Andar, Bairro Pedrinhas -Tel.: (69) 3212-9241 CEP.: 76.820-408 - Porto Velho – RO 

 

 

MARINA DIAS DE MORAES TAUFMANN 

Presidente Da Equipe De Licitações Épsilon - SUPEL 

Mat. 300114886  

8.1.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

8.1.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase de lances. 

 

8.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso, bem como 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

  

8.1.5. As propostas de preços e documentos de habilitação registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena 

aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

8.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as Licitantes deverão 

REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a 

DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME 

SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta. 

 

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o 

sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA 

pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

8.2.1.1 A vedação de identificação que trata o subitem 8.2.1 refere-se ao cadastramento da proposta no sistema 

eletrônico de compras. 

 

8.2.1.2. Quando da inclusão do anexo da proposta, as empresas poderão seguir o modelo do Anexo III – Modelo de 

Carta Proposta do Edital, contendo as informações necessárias para a identificação da proposta, que somente será 

pública após a fase de lances. 

  

8.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância 

existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes no ANEXO 

I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas. 

 

8.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, 

tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta. 

 

8.5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS ANEXADA AO SISTEMA  

 

8.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, inserida nos sistema de Comprasnet deve conter: Valor unitário e total, 

especificação completa do objeto, contendo marca/modelo/fabricante. Modelo disposto no Anexo III do edital.  

 

8.5.2. No sistema comprasnet será lançado o quantitativo (01) um, no entanto as empresas deverão registrar os valores 

TOTAIS ANUAL do serviço de acordo com as quantidades descritas no Termo de Referência – Anexo I e no Quadro 

Estimativo de Preços – Anexo II. Para envio da proposta deverá ser levado em consideração o modelo de Proposta – 

anexo III. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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9.1. A partir da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste Edital, o(a) 

Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em 

perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Item 8.2 do Edital. 

9.1.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que 

se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 

características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 

DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis. 

 

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o(a) 

Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ. 

 

9.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ conforme Edital. 

 

9.4. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

9.4.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado, os lances serão 

ofertados observando que somente serão aceitos lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

9.5. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo(a) Pregoeiro(a), a qual é responsável 

somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório. 

 

9.6. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação; 

 
9.7. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema; 

 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser: 

 

a) 2% (dois por cento) – quando o valor total estimado do lote for igual ou inferior a R$ 1.000.000,00  

 

b) 1% (um por cento) - quando o valor total estimado do lote for superior a R$ 1.000.000,00 

 

9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP E CRITÉRIOS DE 

DESEMPATE 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

9.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

 

9.15. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) poderá alertar o proponente sobre o valor 

cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo 

proponente; 

 

9.15.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou 

seja, antes do encerramento do item; 

 

9.15.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento 

aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta 

encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade; 

 

9.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema 

Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

 

9.16.1. O(a) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

 

9.16.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no 

endereço eletrônico utilizado para divulgação no site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/  

 

9.17. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

9.18. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último 

preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

 

9.19. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que neste caso, por força 

da aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno 

Porte – EPP, conforme determina a Lei Complementar n. 123/06, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA 

COMPRASNET; 

 

9.20.  Será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços, na forma preconizada no art. art. 3º, § 2º, 

incisos II, III, IV e V e art. 45, §2°, ambos da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens 

antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o último lance.  
 

 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM 

do sistema Comprasnet, devendo o(a) Pregoeiro(a) examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado 

para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
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unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais; 
 

10.1.1. O(a) Pregoeiro(a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de 

mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. 
 

10.1.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá 

convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

 

10.2. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 120 (cento e vinte) 

minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados 

 

 

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a aceitação da licitante conforme disposições 

contidas no presente Edital. 

 

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), por meio 

do CHAT MENSAGEM; 

 

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital; 

 

11.2.1 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o(a) 

Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ. 

 

11.2.1.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo 

não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

 

11.2.1.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio 

do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

11.2.1.3. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, 

a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.  

 

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 

estabelecidas neste Edital; 

 

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação; 

 

11.5. Para ACEITAÇÃO da proposta, o (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio analisará a proposta anexada ao sistema 

quanto à conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para 

enviar documento digital complementar relacionado à proposta, bem como a proposta ajustada ao valor do último 

lance ofertado e/ou valor negociado, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 120 (cento e 

vinte) minutos se outro prazo não for fixado. 

 

11.5.1. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação 

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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de lance. 

 

11.6. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), via sistema 

ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo; 

 

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja 

compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado; 

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda este Edital. 

 

11.8.1 Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o(a) Pregoeiro(a) 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor. 

 

11.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do(a) 

Pregoeiro(a) que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM; 

 

11.10.  (a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha 

apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, 

divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação; 
 

 

12.1. Nos casos em que o(a) Pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo 

estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, 

obedecendo às seguintes disposições: 

 

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por 

extenso, prevalecerá este último; 
 

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o(a) 

Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor 

da proposta. 
 

 

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s); 

 

13.1.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e/ou Cadastro 

Geral de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

 

13.1.3. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a) Pregoeiro(a), onde seus respectivos certificados, 

relatórios e declarações, serão inclusos aos autos. 

 

13.1.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo antes da data de abertura 

da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3212-9242.  

 

13.2. Ressalvado o disposto no item 13.1.2, os licitantes deverão encaminhar concomitantemente com a proposta de 

preços, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS 

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 
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13.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 
 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de 

“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de 

“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 
 

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito 

de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento 

 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

 

13.4. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA: 
 

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, 

diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

 

13.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 
 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 

2012. 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://www/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
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g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o 

caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 
 

13.5.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva. 

13.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e 

falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de 

validade. 

 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a 

licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 da Lei 

11.101/2005. 

 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será 

inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. 

 

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha 

sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que 

o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas há mais de um ano) ou 

Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), de 5% (CINCO por cento) do valor estimado do item 

que o licitante estiver participando. 
 

b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima 

levará em consideração a soma de todos os valores referencias; 

 

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes 

em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) 

item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta; 

 

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante 

que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s). 

 

13.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

13.7.1. Para fins de aferimento da qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame, deverão 

apresentar atestado de capacidade técnica, (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando o fornecimento em contrato pertinente e compatível com o objeto da licitação, 

observando-se para tanto o disposto na Orientação Técnica 01/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017.  

13.7.1.1. Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de serviços em 

geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte: 

 

a) até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em 

características; 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/supel/institucional/legislacao/
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b) de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica compatível em características e quantidade, limitados a parcela de maior relevância e 

valor significativo; 

 

c) acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica 

compatível em características, quantidade e prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor 

significativo. 

 

13.7.1.1.1. Fica a Superintendência Estadual de Licitações, por meio de sua Comissão de Licitação 

estabelecer no Edital a apresentação ou dispensa de Atestado de Capacidade Técnica, considerando o valor 

estimado da contratação (Art. 3º da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, D.O.E. 

nº 38, de 24/02/2017, retificada pela Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08/03/2017, D.O.E. 

nº 46, de 10/03/2017. 

 

13.7.2. A licitante deverá apresentar registro ou inscrição no conselho de classe profissional correspondente 

ao objeto licitado, da empresa licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), da região a que estiverem 

vinculados; 

 

13.7.2.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 

Conselho de Classe Profissional do Estado de Rondônia, deverão ser providenciados os respectivos vistos 

deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato; 

 

13.7.3. A Licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação dos responsáveis técnicos indicados. 

 

13.7.3.1. A comprovação de aptidão referida no item anterior será feita por atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes; 

 

13.7.3.2. Os atestados deverão estar devidamente registrados no CREA, CAU ou CFT da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a apresentação da correspondente 

CAT com registro de atestado – atividade concluída ou em andamento; 

 

13.7.3.3. A(s) certidão(ões) ou atestado(s) exigido(s) para fins de comprovação de aptidão para o 

desempenho das atividades constantes no objeto desta licitação deverá(ão) conter, obrigatoriamente, 

informações quanto a autoria do documento, como nome completo e endereço, bem como elementos 

suficientes que permitam a análise da atividade executada pela licitante, e sua comparação com as atividades 

do objeto desta licitação; 

 

13.7.3.4. Para efeito da comprovação de capacitação técnico-operacional, não serão aceitas certidões ou 

atestados de capacidade técnica relativos a atividades desenvolvidas efetivamente por terceiros a serviço da 

empresa licitante; 

 

13.7.4. Quanto à capacitação técnico-profissional, a licitante deverá indicar responsável técnico com 

formação equivalente ao item de serviço licitado especificando o item ao qual o profissional será responsável, 

devendo demonstrar todos os itens do lote. 
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13.7.4.1. A Qualificação Técnica do Responsável Técnico será comprovada pelo demonstrativo de execução 

de no mínimo 20% do quantitativo exigido para o lote, atendendo-se às demais exigências de 

comprovação de aptidão estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

13.7.4.2. Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-

profissional deverão participar da execução do objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração, através do fiscal do contrato ratificada pelo gestor do contrato e seu superior; 

 

13.7.4.2.1. A empresa pode acrescentar à sua equipe outros profissionais que entender pertinentes e 

necessários, mediante aprovação da Administração; 

 

13.7.5. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração durante 

o período de execução dos trabalhos, para representá-la sempre que for necessário. 

 

13.7.6. A qualificação dos profissionais componentes das equipes técnicas mínimas de desenvolvimento de 

projetos deverá ser comprovada mediante as condições estabelecidas para comprovação de aptidão presentes 

neste termo de referência. 

 

13.7.7. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 

responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos serão inabilitados; 

 

13.7.8. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

 

13.7.8.1. Sócio; 

 

13.7.8.2. Diretor; 

 

13.7.8.3. Responsável técnico. 

 

13.7.9. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

13.7.9.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

 

13.7.9.2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata 

de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

 

13.7.9.3. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe Profissional da Sede ou 

Filial da licitante onde consta o registro do profissional como vinculado à licitante. 

 

13.7.10. Os profissionais relacionados deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em projetos 

similares ao objeto desta licitação, em porte e grau de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior. Os atestados deverão estar devidamente registrados no CREA, CAU ou CFT da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável dando-se tal comprovação mediante a apresentação da 

correspondente CAT com registro de atestado – atividade concluída ou em andamento; serão assim 
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considerados e utilizados para fins de qualificação técnica, os projetos e serviços que possuam um mínimo 

de 20% de cada item licitado. 

 

13.7.11. A empresa deve encaminhar lista indicando o nome do arquivo referente ao atendimento a cada 

Atestado solicitado no item anterior, de modo a facilitar a conferência, gerando celeridade ao processo. 

 

 

 

13.7.12. Equipe Técnica Mínima: 

 

13.7.12.1. Para o Desenvolvimento dos Projetos Executivos, a equipe apresentada pela Contratada deverá 

possuir profissionais com formação compatível com o objeto licitado e que atenda aos requisitos mínimos 

para Qualificação Técnica. 

 

13.7.12.2. A Contratada deverá dispor de equipe suficiente para atender aos requisitos do Instrumento 

Convocatório, em especial quanto aos padrões de qualidade, respeito a Legislação Vigente e cumprimento 

dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

13.7.13. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

13.7.13.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os matérias, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidade necessárias para o 

desenvolvimento da atividade para a qual foi contratada. 

 

13.7.13.2. A falta de ferramentas, matérias ou utensílios para a realização do serviço acarretará a apuração 

de faltas contratuais, passiveis de sanções administrativas. 

 

13.7.14. A licitante deverá apresentar declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
  

13.8.  O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos, 

envie documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não 

for fixado.  

 

13.8.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo Pregoeiro, através do 

sistema eletrônico. 

 

13.8.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO 

PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE CLASSIFICADA. 

 

13.9. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes ao certame; 

 

13.10. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. 

 

13.11. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este 

Pregão.  
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13.12. Para fins de habilitação, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova;  

 

13.12.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para 

habilitação que puderem ser emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de 

eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a 

apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pelo(a) Pregoeiro(a), para o envio dos 

mesmos. 

13.13. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na 

presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas. 

 

13.14. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

13.14.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa, nos termos do Decreto Estadual n° 21.675/2017. 

13.14.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.14.1, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 

à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento 

Contratual, ou revogar a licitação;  

13.15. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, 

ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013), Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas 

da União – TCU. 

 

13.15. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar: 

 

13.15.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

13.15.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz e vice-versa. 

 

13.17. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 

HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

13.18. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos.  
 

 

14 – DOS RECURSOS 

http://www.leigeral.com.br/legislacao/detalhes/7239-RO-Decreto-21-675-2017-Regulamenta-compras-publicas-estaduais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12846-1-agosto-2013-776664-publicacaooriginal-140647-pl.html
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá 

manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas 

razões sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 20 (vinte) minutos. 

 

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.º 10.520/2002). 
 

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico 

(campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas. 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e 

adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

 

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.5. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à 

apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

 

14.6 A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) 

Pregoeiro(a). 
 

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 
 

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL, caso não esteja disponível no Sistema de 

Eletrônico de Informação (SEI). 
 

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 

 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 

 

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e 

contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, 

e terão efeito suspensivo; 
 

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na 

imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 

 

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente 

informados, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso. 
 

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço 

apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO- O. 

 

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 

pertinente. 

 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver 

recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso. 

 

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação. 

 

15.5. Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade 

Competente para decidir acerca dos atos do(a) Pregoeiro(a). 

 

16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Ata de Registro de Preços será publicada na 

imprensa Oficial, momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta 

apresentada à licitação. 

16.2. A Ata de Registro e Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário 

Oficial do Estado. 

16.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência em conforme as disposições 

contidas no art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

16.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 

poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 

Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

16.5. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de 

compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
 

16.6. A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão a Decreto 

Estadual n° 18.340/2013, Lei Federal n° 8.666/93 demais normas complementares e disposições desta Ata e do 

Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

16.7. Nos termos do Decreto Estadual 18.340/13 e suas alterações, a Ata de Registro de Preços, durante a sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

16.8. Em atendimento ao Art.14, I, do Decreto n. 18.340, de 2013, poderão ser incluídas na Ata de Registro de 

Preços, o registro dos licitantes que aceitarem preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação 

do certame. 

16.9. Para o cadastro reserva disposto no item 16.8 o Pregoeiro realizará as convocações no chat de mensagens 

durante o transcurso da sessão pública. 

16.10. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de 

Preços- ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas 

hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado. (Artigo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 

7/4/2021). 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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16.10.1. A revisão de preços prevista no caput precederá de requerimento: (Parágrafo acrescido pelo Decreto 

n° 25.969, de7/4/2021). 

 

16.10.1.1. Do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com 

documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou (Inciso acrescido pelo 

Decreto n° 25.969, de7/4/2021). 

 

16.10.1.2. Pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há 

minoração do valor originalmente registrado. (Inciso acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021). 

 

16.10.2. Comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 

da Lei n° 8.666, de1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva alteração de preços, as demais 

licitantes  na ordem  desclassificação original para que manifestem interesse em manter o preço original registrado 

em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados 

conforme disposto no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021). 

 

16.10.3. Comprovada a minoração dos valores de mercado, o órgão gerenciador da ata convocará o licitante na 

ordem desclassificação original para que manifeste interesse em adequar o preço registrado em ata, de modo que o 

órgão, mediante análise de vantajosidade e probidade das licitantes, poderá realizar, a seu critério técnico, os trâmites 

administrativos cabíveis para o cancelamento do beneficiário da ata. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, 

de 7/4/2021). 

 

16.10.4. A revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época do 

registro. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021). 

 

16.10.4. Para fins deste Decreto e do Sistema de Registro de Preços - SRP, por ele regulamentado, o órgão 

gerenciador do registro de preços, fixará por meio de Portaria, a forma de apuração do preço de mercado para 

efetivação de ajustes decorrentes das Atas de Registro de Preços. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 

7/4/2021). 
 

 

17.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir de sua 

convocação, para retirada do instrumento equivalente (Nota de Empenho, Carta Contrato e outros). 

17.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

Conforme estabelecido no item 6 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

 

Conforme estabelecido no item 15 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

 

Conforme estabelecido no item 14.28 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

17 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18 – DO PAGAMENTO 

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Conforme estabelecido no item 14.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

 

Conforme estabelecido no item 8 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços objeto do Contrato. 

A Contratada somente poderá subcontratar parte dos serviços caso a subcontratação seja aprovada prévia e 

expressamente pela Administração. 

Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responderá perante a esta Agencia IDARON pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
  

 

Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da contratação, objeto deste Termo de 

Referência, estão consignados no orçamento da IDARON, Fonte 0253, Programa/Projeto Atividade 

20.609.2095.1196, Elemento de Despesa 4.4.90.51.80. Conforme estabelecido no item 5 do Termo  de Referência – 

Anexo I deste Edital. 
 

 

24.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

 

24.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros; 

 

24.1.2. Revogar por interesse da Administração Pública em decorrência de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por 

provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização. 
 

24.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação da proposta de preços. 

 

24.3. O(a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de 

diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

 

24.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as 

sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se 

houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto. 

 

22 – DA TRANSFERÊNCIA/CESSÃO OU SUBCONTRATAÇÃO 

23 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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24.7. O licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciada no Cadastro de Fornecedores 

Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais, devendo ser incluída a(s) penalidade(s) no SICAF e no CAGEFIMP (Cadastro de Fornecedores 

Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, nos termos da Lei nº. 

2.414, de 18, de fevereiro de 2011 e Decreto nº. 16089, DE 28 DE JULHO DE 2011) 
  

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- 

á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no órgão responsável pela 

licitação. 

 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde 

que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante 

a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

 

24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o 

da proposta de preços. 

 

24.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

24.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do instrumento contratual. 

 

24.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do 

Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o 

melhor lance ofertado ou valor negociado; 
 

24.14. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 

pertinente. 

 

24.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o 

Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

24.16. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pelo(a) Pregoeiro(a) ou autoridade Competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei 

Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 26.182, DE 24 DE JUNHO DE 2021, e 

subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar 

nº. 123/06 e alterações. 

 

24.17. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízos das sanções previstas na Lei 8.666/93. 
 

24.17.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e desse que ocorra motivo justificado aceito pela Administração; 

http://www.comprasnet.gov.br/
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24.17.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente 

da cominação prevista na Lei n° 8.666/93. 
 

24.18. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br. 
 

24.19. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, 

não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

 

24.20. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo 

telefone/fax (069) 3212-xxxx, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO. 

 

24.21. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da 

Comarca de Porto Velho/RO. 
 

 

25.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Quadro Estimativo de preços 

ANEXO III – Modelo de Proposta 

ANEXO IV – Modelo de Ata de Registro de Preços 

ANEXO V – Minuta do Contrato 
 

Porto Velho-RO, 29 de junho 2022. 
 

 

 

Marina Dias de Moraes Taufmann 

Pregoeira Equipe Épsilon SUPEL-RO 

Mat. 300114886 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
Órgão Gerenciador: Agencia de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado de

Rondônia – IDARON.

Localizações: Unidades Locais de Sanidade Animal e Vegetal – ULSAV’s dos municípios
de: Alta floresta D’oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alto paraíso, Bom Jesus (Distrito de Jaru), Buritis,
Cabixi, Calama (Distrito de Porto Velho), Campo Novo de Rondônia, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado
D’oeste, Costa Marques, Cujubim, Espigão D’oeste, Guajará Mirim, Machadinho D’oeste, Pimenta
Bueno, Pimenteiras D’oeste, Porto Rolim (Distrito de Alta Floresta), Presidente Médici, Rio Crespo, Rio
Pardo (Distrito de Porto Velho), São Domingos do Guaporé (Distrito de Costa Marques), São Felipe
D’oeste, São Francisco do Guaporé, Surpresa (Distrito de Guajará Mirim), Theobroma, Triunfo (Distrito
de Candeias do Jamari), União Bandeirantes (Distrito de Porto Velho) e Vilhena

Unidade Gestora: Fundo Estadual de Sanidade Animal de Rondônia –
FESA/RO. CNPJ 12.150.848/0001-86. Endereço: Av. Presidente Dutra, 4250. Bairro Pedrinhas. CEP:
76.801-478. Porto Velho – RO

Dados Contato: 069 3216 5118 (Gabinete Presidência);

 fesa-ro@idaron.ro.gov.br  

 www.idaron.ro.gov.br/portal/fesa-ro

2. DO OBJETO E OBJETIVO
2.1. Do Objeto

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em
engenharia e arquitetura para elaboração de Projeto Executivo de Arquitetura e Engenharia, necessários
para reformas, ampliações e adequações das ULSAV’s supramencionadas da Agencia de Defesa Sanitária
Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON, cujas especificações e quantitativos encontram-se
neste termo, conforme planilha orçamentária, especificações técnicas e anexos.

2.1.1. Do Objetivo
O presente tópico visa definir o objeto da licitação, bem como estabelecer os requisitos,

condições e diretrizes técnicas e administrativas para elaboração de Projeto Executivo necessário às
construções, reformas e ampliações adequações das unidades.

2.1.2. Das Especificações Técnicas/Quantidades do Objeto
2.1.3. Elaboração de Projeto Básico e Executivo de Reforma e Ampliação, contendo os itens
descritos na tabela abaixo, com vistas a reforma e ampliação das edificações sedes das unidades locais da
agencia IDARON, referente aos municípios citados abaixo.

LOTE ÚNICO

Item Descrição do Serviço
Unidade
de
Medida

Cód.
CAT
SER

Previsão
de
contratação

Valor

Unitário

Valor

Total

Termo de Referência 0029989217         SEI 0015.078145/2020-17 / pg. 1

mailto:%20fesa-ro@idaron.ro.gov.br
http://www.idaron.ro.gov.br/portal/fesa-ro


01

Projeto Arquitetônico: Planta Baixa, Planta
Demolir/Construir, Planta Layout, Planta de
Cobertura, Cortes, Fachadas, Tabelas de
Esquadrias, Tabela
de Acabamentos, Implantação, Situação;

m²  10193,95   

02

Projeto Estrutural: Locação de fundações,
plantas de forma, detalhamento de fundações,
detalhamento de elementos estruturais,
tabelas de cargas e pórticos.

m²  2037,55   

03 Projeto de Estrutura Metálica e/ou Madeira
para Cobertura m²  2546,94   

04 Projeto hidráulico completo m²  10193,95   

05 Projeto Sanitário Completo m²  10193,95   

06 Projeto de Drenagem Pluvial Completo; m²  10193,95   

07 Projeto Elétrico Completo; m²  10193,95   

08
Projeto de Rede Lógica (instalações de
cabeamento estruturado) e Telefonia
Completos;

m²  10193,95   

09 Projeto de Climatização Completo; m²  10193,95   

10 Projeto de Acessibilidade Completo; m²  10193,95   

11 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e
Pânico m²  10193,95   

12
Memorial descritivo, orçamento analítico,
cronograma físico financeiro da obra,
memória de Cálculo, especificações técnicas.

m²  10193,95   

O objeto da licitação tem natureza de serviço comum de engenharia.

Os quantitativos e respectivos código dos itens são descriminados na tabela acima;

3. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO
3.1. Do Interesse Público na Despesa
3.2. O Estado de Rondônia foi considerado livre de febre aftosa com vacinação pela Resolução
XX de 21/05/2003 da OIE (Organização Mundial de Saúde Animal), aprovada durante a 71ª Sessão Geral
do Comitê Internacional da OIE, de acordo com a Portaria Ministerial nº 543 de 22/10/2002, possuindo
uma área de 237.576 km² divididos em 52 municípios. Para cobrir tão vasto território, a IDARON conta
atualmente com a Unidade Central, sediada em Porto Velho, 10 (dez) Áreas de Supervisão Técnica
Administrativa e Financeira, 84 (oitenta e quatro) Unidades Locais de Sanidade Animal e Vegetal –
ULSAV´s e Escritórios de Atendimento a Comunidade – EAC´s, 9 (nove) Postos Fixos de Fiscalização de
Trânsito, 4 (quatro) Postos Móveis de Fiscalização Fluvial (embarcações Quero-Quero I, II, III e IV), 1
(uma) aeronave tipo ultraleve, 7 (sete) Postos Permanentes de Classificação de Grãos e 1 (um) Posto
Permanente de Classificação de Café em funcionamento, além do departamento de Almoxarifado que
abastece as demais unidades.

3.3. A zona livre de febre aftosa do Estado de Rondônia possui 1.033 km de divisa com o
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Estado do Amazonas, cujo status sanitário é considerado como não livre de febre aftosa e 1.444 km de
fronteira com a Bolívia, região de vigilância permanente, apesar de o país vizinho ser classificado
internacionalmente como livre de febre aftosa com vacinação.

3.4. Considerando os interesses da segurança sanitária da pecuária rondoniense e da economia
do Estado, em que pese o agronegócio nacional e internacional, faz-se necessário uma intensa vigilância
epidemiológica em todos os municípios do Estado e, em especial, na faixa territorial entre a zona livre e a
não livre para febre aftosa e a área de fronteira.

3.5. A contratação do serviço de elaboração de projeto de engenharia é necessária para a
efetivação do PPA 2020.

3.6. As reformas, adequações e ampliações descritas, são de imediata necessidade, visto tratar-
se de edificações com grande tempo de uso e herdadas de outras secretarias estatais, ao longo do período
de ação da agencia IDARON. Parte de tais edificações não atendem na totalidade o público interno e
externo desta Agencia, tendo em vista não serem concebidas para a finalidade atual.

3.7. A Elaboração do Plano e Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico é uma necessidade de
adequação a normas e legislação vigente para funcionamento.

3.8. A agencia IDARON necessita realizar as reformas  de suas instalações e adequar outras
existentes as normas de segurança, acessibilidade e conforto, assim a contratação do serviço de adequação
e reforma dos imóveis que foram construídos nos últimos anos se faz necessário e urgente, bem como
adequação a legislação e normas de segurança do Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Rondônia.

3.9. A contratação dos serviços visa, portanto, atender a legislação vigente no que se refere à
qualidade, a segurança e ao bem estar de usuários, bem como conservar o patrimônio público,
prolongando a vida útil dos imóveis e, consequentemente, refletindo em economia ao erário, além disso,
faz-se necessário os serviços para balizar sua execução com a finalidade futura de torná-lo salubre aos
servidores e demais pessoas que destas instalações fazem uso.

3.10. Em virtude da progressiva expansão pela qual a agência IDARON vem passando, com o
consequente aumento na estrutura física e no surgimento de novas demandas e desafios sanitários, faz-se
necessário neste momento reformar e adequar os imóveis mais antigos.

3.11. Justificativa da adoção do pregão eletrônico com o emprego do sistema de registro de preço
é que a contratação poderá ser   firmada conforme a disponibilidade orçamentária, e de acordo com o grau
de necessidade de cada obra, pretendendo, assim racionalizar a quantidade de procedimento licitatórios e
atingindo o comprimento das atividades planejadas para o exercício de 2021.

3.12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.13. Objetiva-se com o procedimento, contratação de serviço executado por empresa de
engenharia para elaboração de projetos no segmento de arquitetura e engenharia, por metro quadrado, para
concepção de projetos técnico-executivos para atender as necessidades de Reforma Ampliação e
Adequação das edificações sede das unidades locais de sanidade animal e vegetal da agência IDARON,
cujos serviços objetivados são: Projeto Arquitetônico, Projeto Estrutural, Projeto de Estrutura Metálica
e/ou Madeira para Cobertura, Projeto hidráulico, Projeto Sanitário, Projeto de Drenagem Pluvial, Projeto
Elétrico, Projeto de Rede Lógica (instalações de cabeamento estruturado) e Telefonia, Projeto de
Climatização, Projeto de Acessibilidade, Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico, Memorial
descritivo, Orçamento Analítico, Cronograma físico financeiro da obra, Memória de Cálculo,
Especificações Técnicas, ART'S (Anotação de Responsabilidade Técnica)/RRT'S (Registro de
Responsabilidade Técnica) referente a todos os projetos.

3.13.1. Da  compra através de  Registro de Preços 
3.14. Considerando o disposto no Decreto Estadual 18.340/13, que regulamenta o sistema de
Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei nº 8.666/93, principalmente nos dispositivos do art. 3º, que
determinam que:

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente, nas seguintes
hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
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frequentes, com maior celeridade e transparência;(...)

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;(...)

3.15. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos
excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado. (Art. 23-B acrescido ao
Decreto Estadual nº 18.340/2013, pelo Decreto Estadual nº 25.969/2021.)
3.16. De outro giro, justifica-se a escolha do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, pois ele
se caracteriza como um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de
serviços e ao fornecimento de bens com vista a contratações eventuais, que poderão, ou não, ocorrer. O
fornecedor registrado tem, apenas, a expectativa de direito de contratar com a Administração dentro do
prazo de validade da ata. Por isto que, diferentemente do sistema convencional de licitação, a
Administração não necessita de contar com prévia dotação orçamentária, conforme dispõe o inciso II do
Art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige declaração do ordenador de despesas referente à
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

4. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO
4.1. Do Local e Forma de Entrega
4.2. Apresentação e Entrega de Desenhos e Documentos
4.3. Os trabalhos serão apresentados e entregues provisoriamente, de acordo com as seguintes
especificações:

1. TOMO I – TEXTOS em via digital, devidamente formatada, no padrão A4, utilizando o editor de
textos MS-Word for Windows versão 6.0 ou superior.

2. TOMO II – ELEMENTOS GRÁFICOS: Cópias de todo o projeto, contendo cotas, legendas e
demais indicações que permitam seu perfeito entendimento, em meio magnético tipo ZIP ou CD-
ROM, observando no que couber as “Normas de execução do desenho de Arquitetura” da ABNT.

4.4. Após análise e aprovação, os trabalhos serão devolvidos à Contratada para execução das
adequações e modificações, porventura indicadas. Os trabalhos serão entregues definitivamente de acordo
com as seguintes especificações:

1. TOMO I – TEXTOS em meio magnético tipo ZIP ou CD-ROM, e em via impressa em papel opaco,
dobrados no padrão A4.

2. TOMO II - ELEMENTOS GRÁFICOS (Projeto Arquitetônico e Detalhamento, demais Projetos e
Serviços): em meio magnético tipo ZIP ou CD-ROM, e em via impressa em papel opaco, dobrados
no padrão A4, acondicionados em envelopes plásticos, transparentes e resistentes ao manuseio
constante, encadernados de forma idêntica aos textos e planilhas, observando no que couber as
“Normas de execução do desenho de Arquitetura” da ABNT.

4.5. A documentação técnica que representa o Projeto como um todo é composta de elementos
gráficos (desenhos em escala com cotas), e de elementos textuais (memoriais, declarações, planilhas,
cronogramas, etc.), que deverão ser produzidos e apresentados, de acordo com a sua especificidade,
conforme as normas técnicas estabelecidas e as disposições do Contratante.

4.6. Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior ou superior, no
mínimo, as seguintes informações:

1. Identificação do Contratante;

2. Identificação da Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores dos Projetos (nome,
habilitação e registro profissional, número da ART e assinatura);

3. Identificação da edificação (nome e endereço completo);
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4. Identificação do Projeto (etapa de execução, atividade técnica e codificação);

5. Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de revisão);

6. Identificação do arquivo eletrônico correspondente;

7. Demais dados pertinentes.

4.7. A Contratada deverá emitir os desenhos e documentos de Projeto em obediência aos
padrões previamente definidos pela Administração.

4.8. Todos os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.) deverão ser entregues à
Administração em duas vias impressas, sendo que os desenhos deverão ser plotados.

4.9. A Contratada deverá apresentar, por intermédio do autor da Planilha Orçamentária,
Declaração de compatibilidade dos quantitativos e dos custos constantes da planilha com os quantitativos
do Projeto e com os custos do SINAPI, SICRO, ORSE ou praticados no mercado.

4.10. A escala a utilizar na representação geral, deverá ser de 1:50, devendo ser mantida para
todos os Projetos, tanto quanto possível. Os detalhes executivos e plantas setorizadas terão as escalas de
representação adequadas ao seu objetivo.

4.11. Os documentos técnicos de cada um dos Projetos deverão ser agrupados em jogos
separados e independentes, em correspondência a cada atividade técnica envolvida.

4.12. Os desenhos de cada Projeto deverão ser numerados sequencialmente e conter indicação do
número total de pranchas que compõem o conjunto.

4.13. Os desenhos e demais documentos técnicos deverão obedecer aos formatos e normas de
representação previstas na ABNT e deverá ser indicada, para cada Projeto, a simbologia utilizada.

4.14. A Administração poderá exigir a apresentação e/ou o desenvolvimento de todos os detalhes
e documentos que julgarem convenientes para a perfeita caracterização do Projeto; como por exemplo, as
Memórias de Cálculo que determinaram a Planilha Orçamentária, sem que tal procedimento represente a
necessidade de aditivo contratual.

4.15. Orientações para a criação de arquivos
4.16. A Contratada deverá fornecer à Contratante cópia em CD/DVD (ou HD caso o espaço nas
mídias anteriores não seja suficiente) de boa qualidade dos arquivos correspondentes a todos os
documentos técnicos produzidos nas diversas fases do Projeto, devidamente relacionados e identificados.

4.17. Os elementos gráficos deverão ser disponibilizados em formato DWG e PDF, IFC, e os
elementos textuais em formato DOC ou XLS e PDF. Não serão acatados arquivos em formato DXF.

4.18. Os desenhos que comporão o Projeto Executivo deverão ser produzidos com o programa
AutoCAD, versão 2008 ou superior, ou ainda com programa equivalente e compatível.

4.19. Os arquivos de texto deverão ser executados no aplicativo WORD, Microsoft Office versão
2007, ou ainda com programa equivalente e compatível.

4.20. Os arquivos de planilha deverão ser executados no aplicativo EXCEL, Microsoft Office
versão 2007, ou ainda com programa equivalente e compatível.

4.21. Para demais arquivos gráficos, o aplicativo e extensão a serem utilizados deverão ser
acordados, previamente, com a Fiscalização.

4.22. A CONTRATADA se comprometerá a utilizar softwares devidamente licenciados.

4.23. As mídias eletrônicas deverão ser devidamente identificadas com etiquetas adesivas ou
rótulo, onde deverá constar:

1. Identificação da empresa CONTRATADA;

2. Data da gravação;

3. Identificação da unidade a que se refere o trabalho;

4. Identificação do serviço a que se refere a mídia;
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5. Indicação dos arquivos contidos na gravação.

4.24. Orientações para Elaboração de Desenhos em AutoCAD ou programa equivalente

4.25. Deverá ser utilizada apenas a fonte “ARIAL”.

4.26. A unidade de desenho padrão será metro (m), e este deverá estar sempre desenhado em
verdadeira grandeza.

4.27. Os desenhos de projetos serão feitos no “Model Space”, sempre em verdadeira grandeza, e
apresentadas com o desenho da prancha (formato do papel, legendas, notas e carimbo) no “Paper Space”,
também na unidade padrão metro.

4.28. O carimbo deverá ter 17,5 cm de largura e conter, no mínimo, as seguintes informações,
obedecendo-se o modelo de carimbo que será disponibilizado pela Diretoria de Engenharia e
Infraestrutura:

1. Logomarca da Administração (a ser fornecida);

2. Logomarca da contratada;

3. Identificação da unidade a ser projetada (ex.: Unidade Local de Sanidade Animal e Vegetal –
ULSAV de Presidente Médici);

4. Endereço do imóvel (rua, nº e cidade);

5. Título do projeto (Construção, Reforma, Ampliação, etc.);

6. Especialidade do projeto (Projeto Arquitetônico, Projeto Estrutural, etc.);

7. Assunto da prancha e referência (Planta Baixa - Pav. Térreo, Cortes - XX, Fachada, etc.);

8. Indicação do nome do arquivo da gravação da prancha no formato padronizado;

9. Número da prancha no formato sequência/quantidade total (01/03, 02/03...);

10. Data da elaboração do projeto (MM/AAAA);

11. Escala de plotagem do desenho (1:100, 1:50, 1:20, etc.);

12. Campos para assinaturas da Administração e do Responsável Técnico (com identificação do nome
completo, nº CAU ou CREA/UF, endereço e telefone).

4.29. As anotações, legendas e demais observações relativas ao projeto, bem como informações
relativas a áreas (totais, índices, ambientes principais, área de intervenção) deverão ser apresentadas em
quadros separados do carimbo.

4.30. A relação de cores e espessuras de penas, escala de plotagem, tamanho da prancha devem
ser indicadas no arquivo de desenho, ao lado direito externo da área de plotagem.

4.31. Deverá ser fornecido, juntamente com os arquivos de desenho, seus respectivos arquivos de
Estilo de Plotagem (AutoCAD Color-dependent Plot Style Table File), em formato CTB.

4.32. O tamanho das pranchas deverá obedecer aos seguintes formatos constantes da tabela
abaixo, obedecendo a NBR 10068:1987:

LARGURA (MM) ALTURA (MM) FORMATO PADRONIZADO

210 297 A4

420 297 A3

420 < L < 630 297 A3 ESTENDIDO

594 420 A2

594 < L < 841 420 A2
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841 594 A1

841 < L < 1189 594 A1 ESTENDIDO

1189 841 A0

4.33. As pranchas poderão ser plotadas em cores e, portanto, as legendas criadas nos desenhos
podem utilizar cores distintas, no entanto devem ser passíveis de visualização e distinção de forma
independente da cor.

4.34. Como práticas de Sustentabilidades
4.35. Para o exercício de atividade classificada como potencialmente poluidora ou utilizadoras de
recursos ambientais, conforme Anexo II da IN 31 /2019 IBAMA, comprovante de registro no cadastro
técnico federal de atividade potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientas,
acompanhado de respectivo certificado de regularidade valido, nos termo do artigo 17 inciso II da Lei 938
de 1981, e da IN 31 IBAMA e legislação correlata, da empresa contratada ou da empresa subcontratada
para realização de analise laboratoriais. A apresentação do certificado dispensado caso o pregoeiro obtê-la
por consulta ou o licitante seja dispensado de tal registro.

4.36. A(s) contratada(s) deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental
previsto nas legislações vigentes deste país, além de possuir responsável técnico para a prestação do
serviço conforme legislação vigente.

4.37. Diretrizes de Contratação e Vínculos Empregatícios
4.38. Trata-se a contratação de serviço não continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra,
pois tem seu caráter de prestação de serviço com o surgimento da demanda, não necessitando que os
funcionários da contratada fiquem alocados nas dependências físicas da agência IDARON em período
integral.

4.39. Dos Prazos de Execução e Aprovação de Projetos
4.40. Convocado para prestação de serviço a Contratada terá o prazo 15 (quinze) dias
ininterruptos iniciar o serviço.

4.41. A convocação se dará de forma eletrônica (e-mail), ou por correspondência com aviso de
recebimento, e começara a contagem do prazo a partir do primeiro dia útil após o recebimento.

4.42. O contrato terá duração inicial de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, dividido em 180
(cento e oitenta) dias para o prazo de execução e 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias de duração do
contrato.

4.43. Prazo de Execução (180 dias):

4.44. Para a elaboração do Estudo Preliminar a Contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias;

4.45. Para o Recebimento Provisório do Estudo Preliminar a Administração terá o prazo de 05
(cinco) dias;

4.46. Para a elaboração do Anteprojeto a Contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias;

4.47. Para o Recebimento Provisório do Anteprojeto a Administração terá o prazo de 10 (dez)
dias;

4.48. Para a elaboração do Projeto Básico a contratada terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias;

4.49. Para o Recebimento Provisório do Projeto Básico a Administração terá o prazo de 15
(quinze) dias;

4.50. Para a elaboração do Projeto Executivo a contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias;

4.51. Para o Recebimento Provisório do Projeto Executivo a Administração terá o prazo de 15
(quinze) dias;

4.52. Prazo de Recebimento Definitivo do Objeto Contratado: 15 dias após o Recebimento
Provisório dos Projetos Executivos;

Termo de Referência 0029989217         SEI 0015.078145/2020-17 / pg. 7



4.53. O licitante deverá declarar de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

4.54. A quantidade de deslocamento é de no mínimo 02(duas) vezes, como definido nas
obrigações da contratada.

4.55. Legislação, normas e regulamentos:
4.56. A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e
normas federais, estaduais e municipais direta ou indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive
por suas subcontratadas.

4.57. Na elaboração do objeto contatado deverão ser observados os documentos abaixo, assim
como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação:

4.58. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil- SINAPI;

4.59. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/ CAU / CFT;

4.60. Código de obras, Lei de uso e ocupação do solo dos municípios sede da Unidades Locais de
Sanidade Animal e Vegetal – ULSAV/EAC;

4.61. Códigos, leis, decretos, portarias, normas federais, normas estaduais, normas municipais,
normas das concessionárias locais de serviços, normas do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Rondônia, vigilância sanitária, entre outros;

4.62. Normas Brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),
regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

4.63. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – M.E.T.

4.64. Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;

4.65. Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.

4.66. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.67. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de
até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório;

4.68. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

4.69. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 15
(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, referido no subitem anterior, por
servidor designado ou comissão designada pela autoridade competente e se tiverem sido atendidas todas as
exigências da fiscalização, referente a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer
elemento dos projetos e serviços executados, e se estiverem solucionadas todas as reclamações porventura
feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços
empregados na execução do contrato.

4.70. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

4.71. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
4.72. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda-feira à sexta-feira das 07:30 as 13:30.

4.73. O prazo para vistoria inicia-se no dia útil seguinte a publicação do Edital, estendendo-se até
o dia útil anterior à data da abertura da sessão pública.

4.74. Para a vistoria o licitante, ou seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
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apresentando documentos de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

4.75. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações e localização das edificações, devendo o licitante vencedor assumir o ônus dos serviços
decorrentes.

4.76. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.77. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.78. Etapas do Projeto: Seguem abaixo todas as etapas para o desenvolvimento do projeto
executivo, que será utilizado como referência para a elaboração de todos os projetos.

4.79. Primeira Etapa – Estudo Preliminar (prazo de execução de 15 dias)
4.80. Esta etapa consiste no Estudo efetuado para assegurar a viabilidade técnica e o adequado
tratamento do impacto ambiental de um empreendimento, a partir dos dados levantados no Programa de
Necessidades, bem como de eventuais condicionantes do Contratante. O levantamento do Programa de
Necessidades será feito pela Contratada com Base no Memorial Descritivo de Demanda apresentado pela
Administração e em consulta à Unidade Local e terá a participação e aprovação do Chefe de ULSAV,
Supervisor Regional e Diretor Executivo, com apoio da ASTEC, por meio de assessores técnicos em suas
especialidades.

4.81. Com base nas informações do programa de necessidades e do local de intervenção (planta
de localização; cadastro da área; levantamento topográfico; sondagem do terreno), deverá ser desenvolvida
solução preliminar de todos os pavimentos / unidades das edificações, para verificação dos ambientes,
circulações, condicionantes legais e programáticos do empreendimento, bem como da concepção
arquitetônica, das adequações, das ampliações, dos sistemas e métodos construtivos propostos. Assim,
deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, nesta 1ª etapa os itens abaixo:

4.82. Planta de Implantação esquemática da(s) edificação(s) e todas as áreas necessárias,
contendo no mínimo: Definição das vias de acesso de veículos e de pedestres; cotas gerais de implantação;
indicação Norte / Sul;

4.83. Planta baixa de todos os pavimentos / unidades, com indicação das áreas e suas dimensões,
para todos os ambientes, contendo no mínimo: dimensionamento e caracterização de todos os ambientes;
sistema de eixos organizacionais e modulação geral (quando pertinente);

4.84. Cortes e / ou secções longitudinais e / ou transversais preliminares de todos os pavimentos,
indicando todos os níveis e alturas (internas e externas) em relação à referência adotada, contendo, no
mínimo: níveis e alturas (pé-direito, piso a piso, platibandas, etc.) de todos os ambientes, pavimentos e
edificações / blocos; conceituação de vãos (portas e esquadrias) e aberturas técnicas (shafts);

4.85. Planta baixa dos elementos de cobertura, contendo no mínimo: indicação de tipologias
(lajes, telhados, pergolados, etc); indicação de barrilete; indicação de base de condensadores (quando
pertinente);

4.86. Fachadas ou modelo volumétrico, de todas as edificações, indicando os elementos que a(s)
compõe(m) tais como: materiais dos revestimentos das paredes externas; esquadrias; terraços e gradis;
coberturas e platibandas; acessos e marquises; outros elementos significativos;

4.87. Relatório Técnico Preliminar demonstrando que as soluções adotadas satisfazem as
condições de sustentabilidade das edificações, demonstrando de que forma a solução contribuirá para a
redução de resíduos na edificação, no consumo de água potável e de energia e atendendo a legislação
ambiental vigente e ao compromisso social assumido por Esta Agencia em relação ao meio ambiente.

4.88. Segunda Etapa – Anteprojeto (prazo de execução de 15 dias).
4.89. Esta etapa consiste na elaboração e representação técnica da solução apresentada e aprovada
no Estudo Preliminar. Apresentará a concepção da estrutura, das instalações em geral, e de todos os
componentes do projeto arquitetônicos.

4.90. Com base na proposta do estudo preliminar aprovada, deverá ser desenvolvida solução
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global para os materiais, sistemas e métodos construtivos mais adequado ao empreendimento proposto.
Assim, deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, nesta 2ª etapa os itens abaixo:

4.91. Planta de Implantação da(s) edificação(s) e todas as áreas necessárias, contendo no mínimo:
definição das vias de acesso de veículos e de pedestres; áreas verdes, recreação e lazer; sistemas de eixos
organizacionais (quando pertinente); cotas gerais de implantação e referências de nível; indicação do
reservatório inferior; indicação Norte / Sul;

4.92. Planta baixa de todos os pavimentos / unidades, com indicação das áreas e suas dimensões,
para todos os ambientes, contendo no mínimo: dimensionamento e caracterização de todos os ambientes;
sistema de eixos organizacionais e modulação geral (quando pertinente); lançamento preliminar das
estruturas; conceituação e articulação das áreas / ambientes / espaços técnicos necessários; tabela com
indicação de acabamentos, revestimentos e pisos; quadro de dimensionamento de esquadrias, com
dimensões e quantidades de cada tipo;

4.93. Cortes e / ou secções longitudinais e / ou transversais preliminares de todos os pavimentos,
indicando todos os níveis e alturas (internas e externas) em relação à referência adotada, contendo, no
mínimo: níveis e alturas (pé-direito, piso a piso, platibandas, etc.) de todos os ambientes, pavimentos e
edificações / blocos; conceituação de vãos (portas e esquadrias) e aberturas técnicas (shafts); Necessidades
de espaços livres entre forros e entre pisos; dimensionamento estrutural conceitual vertical; conceituação e
articulação dos espaços técnicos necessários.

4.94. Planta baixa dos elementos de cobertura, contendo no mínimo: indicação de tipologias
(lajes, telhados, pergolados, etc); indicação de barrilete; indicação de base de condensadores (quando
pertinente); indicação de caimentos, calhas e coletores de águas pluviais; definição de vãos de acesso ao
telhado; indicação de reservatório superior.

4.95. Fachadas de todas as edificações, indicando os elementos que a(s) compõe(m) tais como:
esquadrias; terraços e gradis; coberturas e platibandas; acessos e marquises; outros elementos
significativos; referências a níveis; indicação gráfica dos materiais de revestimento, cor e textura; tabelas
com indicação de acabamentos; gradis; coberturas e platibandas; acessos e marquises; outros elementos
significativos; referências a níveis; indicação gráfica dos materiais de revestimento, cor e textura; tabelas
com indicação de acabamentos;

4.96. Especificações de materiais de todas as edificações, com informações técnicas relativas à
edificação (ambientes internos e externos), a todos os elementos da edificação e aos seus componentes
construtivos considerados relevantes.

4.97. Memorial Descritivo Arquitetônico, com informações sucintas e suficientes para a
caracterização geral da concepção adotada, incluindo indicações das funções, dos usos, das formas, das
dimensões, das localizações dos ambientes da edificação, bem como de quaisquer outras exigências
prescritas ou de desempenho.

4.98. Terceira Etapa – Projeto Básico (prazo de execução de 45 dias)
4.99. Consiste no conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para caracterizar os
serviços e obras objeto da licitação, elaborado com base no Estudo Preliminar e Anteprojeto, e que
apresente o detalhamento necessário para a perfeita definição e quantificação dos materiais, equipamentos
e serviços relativos ao empreendimento.

4.100. Com base no Anteprojeto de Arquitetura, que aponta uma diretriz para concepção do
sistema estrutural e das instalações prediais, deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, nesta
Terceira Etapa os itens abaixo:

4.101. Consulta à legislação pertinente e Órgãos Públicos envolvidos na aprovação do projeto,
com obtenção de informações básicas (tipo de zoneamento, taxa de ocupação do terreno, limites de
afastamento, drenagem pluvial, entre outros);

4.102. Levantamento de restrições envolvendo órgãos como IPHAN, IBAMA ou qualquer outro
órgão de patrimônio histórico ou ambiental;

4.103. Definição de implantação da edificação no terreno: cortes, aterros, acessos, estacionamento,
paisagismo, calçadas, etc.;
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4.104. Definição arquitetônica quanto à volumetria da edificação e ao conforto ambiental
(insolação, ventilação, luminosidade e acústica);

4.105. Definição do esquema estrutural com a sua concepção, que deverá conter as plantas de
locação e cargas, plantas de formas, cortes e detalhamentos;

4.106. Definição de todas as instalações prediais, que deverão conter as plantas de locação dos
pontos (quadros, tomadas comuns, tomadas de rede estabilizada, tomadas de telefonia e lógica, câmeras,
pontos de água e esgoto, etc.), dos reservatórios de água, etc.;

4.107. Anteprojeto com a concepção de impermeabilização, elencando os sistemas a serem
adotados, e plantas baixas, com a localização e identificação dos sistemas.

4.108. Ainda na Terceira Etapa, o projeto deverá demonstrar a viabilidade técnica e o adequado
tratamento do impacto ambiental, possibilitar a avaliação do custo dos serviços e da obra para futura
licitação, bem como permitir a definição dos métodos construtivos e prazos de execução do
empreendimento. Nesta fase serão solucionadas as interferências entre os sistemas e componentes da
edificação. Serão apresentados e avaliados nesta etapa:

4.109. Os Projetos de Arquitetura, de Terraplanagem, de Estrutura, de Impermeabilização, de
Instalações Prediais, e de Climatização, todos em nível executivo e devidamente compatibilizados;

4.110. O Memorial Descritivo, a Planilha Orçamentária e o Cronograma Físico-Financeiro de
execução dos serviços fundamentados em especificações técnicas e quantidades de materiais,
equipamentos e serviços, bem como em métodos construtivos e prazos de execução corretamente
definidos.

4.111. Quarta Etapa – Projeto Executivo (prazo de execução de 30 dias)
4.112. Consiste no conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para a realização do
empreendimento, contendo de forma clara, precisa e completa todas as indicações e detalhes construtivos
para a perfeita instalação, montagem e execução dos serviços e obras objeto do contrato.

4.113. A Quarta Etapa consiste em apresentar de forma definitiva todos os elementos do Projeto
Executivo necessários à realização do empreendimento (Desenhos executivos, Memorial Descritivo,
Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro), detalhando todas as interfaces dos sistemas e
seus componentes, fundamentados nas resoluções, detalhamentos e nos eventuais ajustes realizados na
etapa anterior. Tais documentos devem obedecer às diretrizes específicas. Esta etapa corresponde à
apresentação final dos documentos técnicos com as suas devidas aprovações nos órgãos competentes.

4.114. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO
4.115. Gestão Contratual do objeto relativo a este termo de referência, se dará por meio de equipe
legalmente investida pela Presidência da Agencia IDARON, por meio de ato público.

4.116. O critério de medição do contrato se dará de forma objetiva para os serviços, visto que o
regime de execução é a empreitada por preço global por item, com atividades definidas e com seus
respectivos preços, sendo os serviços serão pagos pelas quantidades efetivamente executadas, mediante
aprovação pela Fiscalização, nas quantidades especificadas na Planilha Orçamentária;

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho

20.609.2095.1196, elemento de despesa 4.4.90.51.80, fonte de recursos 0253 (Recursos Diretamente
Arrecadados pela Entidade).

6. DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento dos projetos será efetuado da seguinte forma:

6.2. De 50% (cinquenta por cento) do valor do item, quando da apresentação do Projeto Básico
com todos os documentos que o integram, sendo que deverá ser cumprido rigorosamente o prazo de
entrega constante do Cronograma Geral de Projetos, mediante aprovação da Fiscalização;

6.3. De 50% (cinquenta por cento) do valor do item, quando da apresentação final do Projeto
Executivo com todos os documentos que o integram, mediante aprovação da Fiscalização;
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6.4. Este pagamento só será efetivamente liberado após o aceite e aprovação do projeto e
Recebimento Provisório, no caso do Projeto Básico e do Recebimento Definitivo, no caso do Projeto
Executivo.

6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento dos serviços, nos
termos abaixo.

6.6. Os serviços serão pagos pelas quantidades efetivamente executadas, mediante aprovação
pela Fiscalização, nas quantidades especificadas na Planilha Orçamentária;

6.7. O pagamento dos projetos será efetuado da seguinte forma:

1. De 50% (cinquenta por cento) do valor do item, quando da apresentação do Projeto Básico com
todos os documentos que o integram, sendo que deverá ser cumprido rigorosamente o prazo de
entrega constante do Cronograma Geral de Projetos, mediante aprovação da Fiscalização e emissão
de Termo de Recebimento Provisório do Projeto Básico;

2. De 50% (cinquenta por cento) do valor do item, quando da apresentação final do Projeto Executivo
com todos os documentos que o integram, mediante aprovação da Fiscalização e emissão de Termo
de Recebimento Definitivo do Projeto Executivo;

6.8. Este pagamento só será efetivamente liberado após o aceite e aprovação do projeto pela
Fiscalização.

6.9. É de inteira responsabilidade da licitante, obter dos órgãos competentes, informações sobre
a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento, objeto desta
licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência
tributária, ou outras correlatas;

6.10. A Administração pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, o preço
integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos,
conforme Art. 9, parágrafo 4°, itens I e II da Lei 12.462, de 05/08/11. Fica expressamente estabelecido
que os preços por solução globalizada incluam a sinalização provisória, todos os insumos e transportes,
bem como impostos, taxas, custos financeiros, lucros e bonificações, de acordo com as condições previstas
nas Especificações e nas Normas indicadas no Edital e demais documentos da licitação, constituindo
assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

6.11. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da data do
ateste da nota fiscal recebida pela Administração.

6.12. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da Contratada,
esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e
comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou sua situação, estará sujeita
ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores.

6.13. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação à Administração dos documentos
hábeis de cobrança, nos termos e condições estabelecidas na minuta do Contrato deste EDITAL.

6.14. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do serviço, conforme este
Termo de Referência.

6.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.16. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1. O prazo de validade;

2. A data da emissão;

3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4. O período de prestação dos serviços;
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5. O valor a pagar; e

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

6.17. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. não produziu os resultados acordados;

2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.19. Na hipótese de irregularidades, e não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.20. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

6.22. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

6.23. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula.

6.24. EM = I x N x VP, sendo:

 

EM = Encargos moratórios;

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 

 

I = (TX)

 

 

I =

 

 

( 6 / 100 )

I = 0,00016438

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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7. DO REAJUSTE
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento

8. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
8.1. A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços
objeto do Contrato.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. GARANTIA DA EXECUÇÃO
10.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução de 5% do valor do contrato, a qual
deverá cobrir danos por causa de atrasos na execução do contrato: 

10.2. A garantia pode ser:

Caução em dinheiro ou título da dívida pública;
Seguro-garantia;
Fiança bancária:

10.3. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária.

10.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

10.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

10.6. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 120 (cento e vinte) dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo
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VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pela contratada, quando couber.

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
indicada por esta agencia IDARON, com correção monetária.

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

10.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.15. Será considerada extinta a garantia:

10.16. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.17. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
05/2017.

10.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.19. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no neste Edital e no Contrato.

11. DA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP
Não se vislumbra a aplicação do Art. 8° do Decreto n°. 21.675 de 03.03.2017, o qual

dispõe que a SUPEL deverá reservar até 25% (vinte e cinto por cento) por item ou lote para a
contratação de pequenas empresas, tendo em vista a compatibilidade entre os itens especificados neste
instrumento, contemplando serviços, prejudicando a Administração caso sejam entregues em desacordo,
além de contrário ao princípio da eficiência e da economia processual.

12. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
CONSÓRCIO

Não será permitida a participação no pregão de empresas em consórcio, qualquer que seja a
sua forma de constituição, uma vez que o objeto em questão não é de alta complexidade e de relevante
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vulto, que impeça a participação isolada de empresas.

13. DA HABILITAÇÃO
13.1. Qualificação Técnica
13.2. Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de
serviços em geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o
seguinte:

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em
características;

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado
de Capacidade Técnica compatível em características e quantidade, limitados a parcela de maior
relevância e valor significativo;

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica
compatível em características, quantidade e prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor
significativo

13.3. Fica a Superintendência Estadual de Licitações, por meio de sua Comissão de Licitação
estabelecer no Edital a apresentação ou dispensa de Atestado de Capacidade Técnica, considerando o valor
estimado da contratação (Art. 3º da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, D.O.E.
nº 38, de 24/02/2017, retificada pela Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08/03/2017,
D.O.E. nº 46, de 10/03/2017.

13.4. A licitante deverá apresentar registro ou inscrição no conselho de classe profissional
correspondente ao objeto licitado, da empresa licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), da região a
que estiverem vinculados;

13.5. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos
no Conselho de Classe Profissional do Estado de Rondônia, deverão ser providenciados os respectivos
vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato;

13.6. A Licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificação dos responsáveis técnicos indicados.

13.7. A comprovação de aptidão referida no item anterior será feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes;

13.8. Os atestados deverão estar devidamente registrados no CREA, CAU ou CFT da região
pertinente, nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a apresentação da
correspondente CAT com registro de atestado – atividade concluída ou em andamento;

13.9. A(s) certidão(ões) ou atestado(s) exigido(s) para fins de comprovação de aptidão para o
desempenho das atividades constantes no objeto desta licitação deverá(ão) conter, obrigatoriamente,
informações quanto a autoria do documento, como nome completo e endereço, bem como elementos
suficientes que permitam a análise da atividade executada pela licitante, e sua comparação com as
atividades do objeto desta licitação;

13.10. Para efeito da comprovação de capacitação técnico-operacional, não serão aceitas certidões
ou atestados de capacidade técnica relativos a atividades desenvolvidas efetivamente por terceiros a
serviço da empresa licitante;

13.11. Quanto à capacitação técnico-profissional, a licitante deverá indicar responsável técnico
com formação equivalente ao item de serviço licitado especificando o item ao qual o profissional será
responsável, devendo demonstrar todos os itens do lote.

13.12. A Qualificação Técnica do Responsável Técnico será comprovada pelo demonstrativo de
execução de no mínimo 20% do quantitativo exigido para o lote, atendendo-se às demais exigências de
comprovação de aptidão estabelecidas neste Termo de Referência.
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13.13. Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-
profissional deverão participar da execução do objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração, através do fiscal do contrato ratificada pelo gestor do contrato e seu superior;

13.14. A empresa pode acrescentar à sua equipe outros profissionais que entender pertinentes e
necessários, mediante aprovação da Administração;

13.15. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração
durante o período de execução dos trabalhos, para representá-la sempre que for necessário.

13.16. A qualificação dos profissionais componentes das equipes técnicas mínimas de
desenvolvimento de projetos deverá ser comprovada mediante as condições estabelecidas para
comprovação de aptidão presentes neste termo de referência.

13.17. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos serão inabilitados;

13.18. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

1. Sócio;
2. Diretor;
3. Responsável técnico.

13.19. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:

1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;
2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de

eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
3. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe Profissional da Sede ou

Filial da licitante onde consta o registro do profissional como vinculado à licitante.

13.20. Os profissionais relacionados deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em
projetos similares ao objeto desta licitação, em porte e grau de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior. Os atestados deverão estar devidamente registrados no CREA, CAU ou CFT da
região pertinente, nos termos da legislação aplicável dando-se tal comprovação mediante a apresentação
da correspondente CAT com registro de atestado – atividade concluída ou em andamento; serão assim
considerados e utilizados para fins de qualificação técnica, os projetos e serviços que possuam um mínimo
de 20% de cada item licitado.

13.21. A empresa deve encaminhar lista indicando o nome do arquivo referente ao atendimento a
cada Atestado solicitado no item anterior, de modo a facilitar a conferência, gerando celeridade ao
processo.

13.22. Equipe Técnica Mínima:
13.23. Para o Desenvolvimento dos Projetos Executivos, a equipe apresentada pela Contratada
deverá possuir profissionais com formação compatível com o objeto licitado e que atenda aos requisitos
mínimos para Qualificação Técnica.

13.24. A Contratada deverá dispor de equipe suficiente para atender aos requisitos do Instrumento
Convocatório, em especial quanto aos padrões de qualidade, respeito a Legislação Vigente e cumprimento
dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

13.25. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
13.26. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os matérias,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidade necessárias para o
desenvolvimento da atividade para a qual foi contratada.

13.27. A falta de ferramentas, matérias ou utensílios para a realização do serviço acarretará a
apuração de faltas contratuais, passiveis de sanções administrativas.

14. DAS OBRIGAÇÕES 
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14.1. Da Contratante
14.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

14.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

14.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

14.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

14.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

14.8. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

14.9. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

14.10. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado;

14.11. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

14.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

14.13. Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

14.14. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado e/ou
Procuradoria Jurídica da Agencia IDARON para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada;

14.15. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

14.16. aprovação do corpo de bombeiros aprovando o projeto serviço, quando for o caso;

14.17. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o
direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).

14.18. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.19. Além daquelas constantes neste Termo de Referência e daquelas determinadas por leis,
decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a Contratante se obrigará:

14.20. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Projeto Básico;

14.21. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.22. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
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para as providências cabíveis;

14.23. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

14.24. A execução dos serviços será conduzida por um profissional especializado. A presença do
responsável pela manutenção deverá ser contínua, devendo o mesmo estar em condições de prestar
quaisquer esclarecimentos a respeito dos serviços;

14.25. Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA ou pela Administração, sob
qualquer pretexto, efetuem intervenção técnica nos equipamentos objeto do contrato.

14.26. Efetuar os pagamentos à Contratada, mediante comprovação de execução dos serviços,
dentro das condições, prazos e vencimentos estabelecidos.

14.27. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento parcial
ou total dos termos deste Contrato.

14.28. Da Contratada/Fornecedor
14.29. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

14.30. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3. Certidões que comprovem a regularidade perante ao Estado;
4. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-

B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

14.31. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

14.32. Assegura aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

14.33. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

14.34. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica.

14.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

14.36. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

14.37. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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14.38. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.39. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
14.40. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

14.41. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.42. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

14.43. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação e também fornecer
as ART'S (Anotação de Responsabilidade Técnica) /RRT'S (Registro de Responsabilidade Técnica) referente a
todos os projetos;

14.44. Assegurar à CONTRATANTE:
14.45. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,
de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

14.46. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

14.47. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

14.48. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

14.49. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;

14.50. Providenciar junto ao CREA/CAU/CFT as ART/RRT/TRT referentes ao objeto do contrato
e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

14.51. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

14.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou
dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao
serviço de engenharia.

14.53. Como a contratação trata do regime empreitada por preço global a participação na licitação
ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todas as
demandas deste termo de referência, anexos e ao  edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares
dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato,
nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. /
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14.54. Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,
devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de
referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver,
os técnicos da área requisitante, o engenheiro responsável da empresa e os gerentes das áreas que
executarão os serviços contratados.

14.55. Informar e manter atualizados os e-mails, números telefônicos, Helpdesk, Hotline, Celular
de Funcionários, WhatsApp e endereço para contato de notificação de serviço, sendo que qualquer
alteração deve ser informada a Contratante sob pena de sanções administrativas e ressarcimento ao erário
em caso de perda de produtos por serviços não realizados.

14.56. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos
legais, a Contratada se obrigará:
14.57. Executar o levantamento topográfico e planialtimétrico de toda a área.

14.58. Executar o estudo geral de bacias hidrográficas para os projetos quando necessário;

14.59. Executar os serviços conforme Especificações constantes do Termo de Referência, seus
anexos e a sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

14.60. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

14.61. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, ao Estado ou a terceiros;

14.62. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para
que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico;

14.63. Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer
natureza e aplicação da obra;

14.64. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

14.65. Assegurar à Contratante, nos termos da legislação vigente, o direito de propriedade
intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem
a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações ou prévia autorização;

14.66. Assegurar à Contratante, nos termos da legislação vigente, os direitos autorais das soluções
apresentadas nos projetos elaborados, suas especificações técnicas, toda documentação produzida e
congêneres e todos os demais produtos gerados na execução do contrato, são de propriedade da
Contratante. Fica proibida a sua utilização pela Contratada, sem que exista autorização expressa da
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

14.67. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio
de crachá;

14.68. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;

14.69. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

14.70. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

14.71. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
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assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

14.72. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta e projetos apresentados, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº. 8.666, de 1993.

14.73. Ao término dos serviços a empresa contratada deverá comunicar ao fiscal do contrato para
recebimento dos serviços contratados;

14.74. Comunicar a conclusão dos serviços de cada solicitação, observando os prazos
estabelecidos no respectivo cronograma;

14.75. A Contratada deverá comunicar a comissão de fiscalização, para o recebimento provisório
dos serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a cargo da Agencia IDARON, por seu
representante. Sendo a comissão de recebimento provisório e definitivo composta por no mínimo 2 (Dois)
membros, sendo os prazos os previstos na Lei nº. 8.666 de 21/06/93. /... Avaliar este tópico

14.76. A Contratada Responderá apenas as orientações e determinações da Fiscalização legalmente
designada através de portaria especifica, não sendo admitida qualquer interferência de terceiros na
execução do Objeto. Qualquer orientação, sugestão, modificação, alteração, inserção ou supressão no
Objeto contratado é de responsabilidade Fiscalização. Qualquer orientação, sugestão, modificação,
alteração, inserção ou supressão no Objeto contratado que não foi submetido a aprovação da Fiscalização,
será desconsiderada. Sendo que os custos que por ventura surgirem serão de responsabilidade da
Contratada.

14.77. A Contratada obriga-se a comparecer na sede da Agencia IDARON em no mínimo duas
datas:

14.78. A primeira para reunião com Diretoria Executiva ou seu preposto, a qual será detalhado a
demanda do objeto ora contratado;

14.79. A segunda para apresentação do projeto executivo para Diretoria Executiva ou seu
preposto.

15. SANÇÕES 
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

15.2. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

15.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.5. Comportar-se de modo inidôneo; ou

15.6. Cometer fraude fiscal.

15.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.8. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

15.9. Multa de:
15.10. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia hora sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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15.11. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;

15.12. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;

15.13. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor adjudicado do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

15.14. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;

15.15. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

15.16. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.17. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos

15.18. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa descritas.

15.19. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

15.20. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.21. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 01 e 02:

TABELA 01

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 

TABELA 02

INFRAÇÃO

DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência; 05
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Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento; 04

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia; 03

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

15.22. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

15.23. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.24. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.25. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.26. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.27. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

15.28. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
(CINCO) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.29. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Estado ou Agencia IDARON poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil e resgatar o seguro garantia.

15.30. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

15.31. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.32. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia e será descredenciado
no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;
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VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1º As sanções descritas no caput, também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.

§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e
Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP.

16. DA VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12 (doze) meses, a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

17. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CASO 
Conforme art. 35 do Decreto 18.340/2013, caberá à Superintendência Estadual de Compras

e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e
gerenciamento da Ata dele recorrente.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DO FORNECIMENTO ADICIONAL “CARONAS”
18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração
Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do GOVERNO DE RONDÔNIA, ou qualquer outro
Órgão tanta da Esfera Estadual, Federal quanto Municipal, mediante consulta ao órgão gerenciador nos
termos do Decreto Estadual 18.340/2013.

18.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.3. As aquisições adicionais não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, permitindo-se a adesão desde que, ao todo,
contadas todas as adesões, não se ultrapasse referido percentual do valor inicialmente licitado e registrado
na ata originária, observado ainda, o prazo de sua vigência.

18.4. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

18.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão ao
Registro de Preços.

19. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual nº 18.340/2013 os preços registrados
poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65
da Lei 8.666/93

19.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

19.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

19.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

19.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
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puder cumprir o compromisso o órgão gerenciador poderá:

19.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes;

19.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

19.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do
item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

19.9. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações
referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto
Estadual n° 18.340/2013.

19.10. Quanto à revisão de preços, será admitida em casos excepcionais, nos termos do art. 23-B
do Decreto Estadual nº 18.340/2013:

Art. 23-B. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos
excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.

§ 1°. A revisão de preços prevista no caput precederá de requerimento:

I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com
documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou

II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há
minoração do valor originalmente registrado.

§ 2°. Comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo
65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva alteração de preços,
as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em manter o preço
original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os
preços poderão ser revisados conforme disposto no caput deste artigo.

§ 3°. Comprovada a minoração dos valores de mercado, o órgão gerenciador da ata convocará os licitantes
na ordem de classificação original para que manifestem interesse em adequar o preço registrado em ata, de
modo que o órgão, mediante análise de vantajosidade e probidade das licitantes, poderá realizar, a seu
critério técnico, os trâmites administrativos cabíveis para o cancelamento do beneficiário da ata.

§ 4°. A revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço demercado vigente à época
do registro.

§ 5°.Para fins deste Decreto e do Sistema de Registro de Preços - SRP, por ele regulamentado, o órgão
gerenciador do registro de preços, fixará por meio de Portaria, a forma de apuração do preço de mercado
para efetivação de ajustes decorrentes das Atas de Registro de Preços.”

20. DO REAJUSTAMENTO, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO
20.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de sua vigência.

20.2. A Detentora do Registro de Preços fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, as supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
conforme art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, ficando os acréscimos vedados, conforme art. 15 do Decreto
Estadual nº 18.340/2013.

20.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666 , de 21 de junho de 1993, conforme
Decreto Estadual Nº 24.082/2019.

21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
21.1. A aquisição objeto desta licitação obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental
contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e
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Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Art.
6°, do Decreto nº 21.264/2016, da Governo do Estado de Rondônia, no que couber.

21.2. A licitante deverá apresentar certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou
Instituição Credenciada, ou declaração, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o objeto
fornecido cumpre com as exigências do Edital.

22. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
22.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

22.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

22.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

22.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei
nº 8.666, de 1993.

22.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, sendo ser exercidas por servidores, sendo:

a. Gestão de Contrato: que cuidará, primordialmente, de tarefas guiadas pelos princípios do planejamento
e da eficiência, estes fundamentais à boa administração e ao atendimento do interesse público.

b. Equipe de Fiscalização do Contrato: cuidará pontualmente das particularidades da execução de cada
contrato, no estrito atendimento à especificidade do objeto contratado, será exercida por uma equipe
formada de no mínimo três servidores efetivos do quadro, legalmente designados para a função;

22.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços (ateste), devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

22.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

22.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

22.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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22.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

22.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

22.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

22.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

23. DA ESTIMATIVA DA DESPESA 
A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será realizada pela Superintendência

Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº
10.538, de 11/06/2003.

24. DO VALOR MÁXIMO PARA A FUTURA CONTRATAÇÃO
Os valores máximos estimados para a futura contratação são de R$ 953.900,62 ( novecentos

e cinquenta e três mil, novecentos reais e sessenta e dois centavos), de acordo com Planilha de custo
médio de projetos (0024159021).

25. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
25.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o
instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciem no valor final da aquisição,
detalhando as especificações dos bens, unidade, quantidade, preços unitários e o valor por lote da
proposta, bem como conter as informações pertinentes à garantia e assistência técnica autorizada, se for o
caso, conforme mencionado neste instrumento.

25.2. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela
contidas, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais nos seus termos, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

25.3. O julgamento da proposta dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE,
observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos definidos no Termo de Referência.

25.4. JUSTIFICATIVA POR LOTE�
25.5. A Lei Geral de Licitações admite a contratação integral ou dividida em tantas parcelas
quantas se demonstrem técnica e economicamente viáveis, com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, contudo, sem fugir da modalidade
licitatória cabível para o total do objeto (§§1º e 2º, do art. 23, da Lei Federal nº 8.666/93).

 Nesse sentido, dispõe o Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara):

“É legítima a adoção da licitação por lotes/grupos, quando a licitação por itens isolados exigir elevado
número de processos licitatórios, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do
emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a
celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Não
obstante, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que, como já
ressaltado, constituiria ônus aos servidores encarregados do acompanhamento desses instrumentos, o que
possivelmente oneraria a Administração”. Ainda sobre o tema, a Corte de Contas Federal, através do
Acórdão 861/2013- Plenário, trouxe o seguinte entendimento: “É lícito o agrupamento em lotes de itens a
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serem adquiridos por meio de pregão, desde que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si".

 Nos mesmos moldes, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia se manifestou sobre o tema (Súmula
8/2014 –TCE/RO):

“A Administração Pública em geral deverá restringir a utilização do critério de julgamento menor preço
por lote, reservando a aquelas situações em que a fragmentação em itens acarretar a perda do conjunto;
perda da economia de escala; redundar em prejuízo à celeridade da licitação; ocasionar a excessiva
pulverização de contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômica”.

25.6.  Sendo assim a licitação por lote se enquadra economicamente viável para essa contratação,
por se tratar de projetos de engenharia e arquitetura que possuem a mesma natureza e guardam relação
entre si, devendo ser padronizados, por se tratar de um conjunto de peças técnicas que deve
compatibilizados entre si, não podendo ser fracionados por empresas diferentes. 

25.7. Para os estritos efeitos deste projeto básico, são adotadas as seguintes definições de
terminologia:

25.8. Contratante, é o órgão que contrata a elaboração dos projetos executivos (Agencia de
Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON);

25.9. Administração, e órgão que contrata a elaboração dos projetos e executivos (Agencia de
Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON

25.10. Contratada, é a empresa contratada para elaboração dos estudos preliminares, projetos
básicos e executivos;

25.11. Fiscalização, é a atividade exercida de modo sistemático pela comissão de fiscalização
devidamente designada pela autoridade competente, objetivando a verificação do cumprimento das
disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;

25.12. Programa de necessidades, é o conjunto de características e condições necessárias ao
desenvolvimento das atividades dos usuários da edificação que, adequadamente consideradas, definem e
originam a proposição para o empreendimento a ser realizado.

25.13. Estudo preliminar, é o conjunto de desenhos elaborados para a concepção e
desenvolvimento preliminar da proposta arquitetônica da edificação. Deve assegurar a viabilidade técnica
(incluindo a execução de levantamento topográficos, estudos geotécnicos e sondagem de terrenos, se for o
caso) e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, a partir dos dados levantados no
programa de necessidades, bem como das condicionantes estabelecidas neste projeto básico e pelo
contratante.

25.14. Anteprojeto, é o conjunto de desenhos, memoriais descritivos e especificações técnicas
elaboradas para o desenvolvimento da proposta arquitetônica da edificação aprovada na etapa do estudo
preliminar. Deve desenvolver solução global para os materiais, sistema e métodos construtivos mais
adequados ao empreendimento proposto, validando as atividades já desenvolvidas nas etapas anteriores,
bem como sistema de automação e supervisão, se for o caso;

25.15. Projeto Básico, é o conjunto de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas,
orçamento, cronograma, sistema de automação e supervisão predial e demais elementos técnicos
necessários e suficientes à precisa caracterização da obra a ser executada, atendendo às normas técnicas e
à legislação vigente, consolidando claramente todos ambientes, suas articulações e demais elementos do
empreendimento, como as definições necessárias para o intercâmbio entre todas as especificidades
envolvidas no processo.

25.16. Projeto Executivo, é o conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os
elementos, sistemas e componentes do empreendimento, necessárias para a realização do empreendimento.
Deve conter de forma precisa e completa todas as indicações e detalhes construtivos para a perfeita
caracterização das obras/serviços a serem executados, bem como a avaliação dos custos, métodos
construtivos, e prazos de execução da obra e sistema de automação e supervisão predial, se for o caso.

25.17. Projeto Arquitetônico, Projeto Estrutural, Projeto de Estrutura Metálica e/ou Madeira para
Cobertura, Projeto hidráulico, Projeto Sanitário, Projeto de Drenagem Pluvial, Projeto Elétrico, Projeto de
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Rede Lógica (instalações de cabeamento estruturado) e Telefonia, Projeto de Climatização, Projeto de
Acessibilidade, Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico, Memorial descritivo, Orçamento
Analítico, Cronograma físico financeiro da obra, Memória de Cálculo, Especificações Técnicas.

25.18. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR.
25.19. Trata-se de serviço comum de engenharia caráter não continuado sem fornecimento de mão
de obra em regime de dedicação   exclusiva, a ser contratado mediante licitação.

25.20. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

25.21. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

25.22. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
25.23. A contratação de pessoa jurídica, tendo em seu quadro de funcionários profissional com
formação técnica compatível com o objeto licitado para prestação de serviços de elaboração de Projetos
Básico e Executivo de Arquitetura e Engenharia.

25.24. A empresa contratada deverá ter disponibilidade de equipamentos, ferramentas, instalação
física apropriada e específica, e pessoal técnico especializado, com registro no conselho de classe
profissional equivalente ao profissional indicado, para o cumprimento do objeto da licitação, utilizando
mão de obra especializada, devendo a contratada estar ciente e aplicar as Normas Técnicas da ABNT e
legislação vigente normas técnicas gerais exigidas pelo conselho de classe profissional equivalente ao
profissional indicado, na execução correspondentes a cada serviço descrito neste Termo de Referência.

25.25. Diretrizes Gerais de Projeto
25.26. Todos os Estudos e Projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente,
observando a compatibilização entre os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo às
seguintes diretrizes gerais de Projeto:

25.27. Apreender as aspirações do Contratante em relação ao empreendimento, o plano de
desenvolvimento em que o mesmo se insere, os incentivos e as restrições a ele pertinentes;

25.28. Considerar o clima regional e o microclima da área de influência do empreendimento,
assim como a população e a região a serem beneficiadas, com vistas a proporcionar conforto térmico,
acústico e luminoso aos usuários da edificação;

25.29. Definir materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às
condições do local de implantação, adotando estratégias como o uso de materiais com certificação
ambiental e de equipamentos com alta eficiência energética, o uso de descargas e outros dispositivos de
baixo consumo de água, a redução do desperdício de materiais e a reciclagem de resíduos sólidos;

25.30. Adotar estratégias de sustentabilidade ambiental aplicada às edificações, bem como os
princípios do uso racional da água e eficiência energética, o paisagismo produtivo com utilização de
espécies nativas, a coleta seletiva de lixo;

25.31. Adotar para a concepção dos sistemas os conceitos atuais de coleta e tratamento de águas
residuais objetivando o reuso de águas cinzas, amarelas e marrons. Sempre preconizando soluções
integradas e em consonância com os conceitos de Saneamento ecológico, preservação e sustentabilidade
ambiental;

25.32. Adotar para a concepção dos sistemas de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais para os
projetos, os conceitos atuais de drenagem sustentável, tratamento e aproveitamento do escoamento pluvial,
preservação do sistema natural e integração institucional, impactos do processo de urbanização das
Unidades, integração e controle das partes do sistema (Fonte, local, transporte e jusante);

25.33. Adotar solução construtiva racional, elegendo, sempre que possível, sistemas de modulação
e padronização compatíveis com as características do empreendimento;
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25.34. Adotar soluções que ofereçam facilidade de operação e manutenção dos diversos
componentes e sistemas da edificação;

25.35. Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para
a implantação do empreendimento;

25.36. Adotar soluções técnicas que considerem a acessibilidade de pessoas com necessidades
especiais, obedecendo ao que determina o Decreto Federal nº 5296/2004, a NBR 9050/2015 e demais
normas da ABNT;

25.37. Adotar soluções técnicas que ofereçam segurança aos funcionários e usuários e proteção
contra roubos, furtos e vandalismo;

25.38. Adotar soluções técnicas que minimizem os custos de operação, conservação e de
manutenção das instalações;

25.39. Adotar soluções (espaço físico, dimensionamento da rede elétrica, pontos de água, energia
elétrica, esgoto, etc.) adequadas às instalações de todos os equipamentos e móveis, cujas quantidades e
especificações técnicas serão pactuadas entre as partes.

25.40. Levar em consideração no dimensionamento das esquadrias (janelas e portas) a dimensão
dos equipamentos e móveis a serem instalados nos ambientes, de forma a evitar refazimentos de serviços;

25.41. Procurar contemplar nos projetos das edificações a adoção de soluções de aproveitamento
da insolação e ventilação naturais, evitando-se, sempre que possível, a adoção de sistemas artificiais de
condicionamento e refrigeração de ar nos ambientes.

25.42. Procurar adotar soluções de materiais de construção produzidos em regiões próximas ao
local da obra, visando reduzir os impactos de transporte rodoviário e outros modais a fim de contribuir
com a redução das emissões de carbono e ainda valorizar a economia local.

25.43. Apresentar projetos complementares de engenharia devidamente compatibilizados com a
versão aprovada pela contratante do projeto de arquitetura.

25.44. Material Técnico Disponível: Para o lote único de serviço licitados, encontrar-se-á
disponível para a devida elaboração de projetos pela futura Contratada as “As Built” de todas as
edificações referente às unidades objetos da intervenção de reforma, adaptação e ampliação.

25.45. Coordenação e Responsabilidade
25.46. A Contratada indicará um Coordenador para o desenvolvimento do Projeto como um todo,
assim como os responsáveis técnicos para cada atividade técnica específica, fornecendo ao Contratante os
currículos e registros profissionais de toda a equipe   técnica.

25.47. A Contratada deverá contar com equipe de profissionais habilitados à elaboração do Projeto
em questão, nas várias modalidades envolvidas, com registro no conselho de classe profissional
equivalente ao profissional indicado.

25.48. A coordenação das atividades técnicas do Projeto deve ser feita em função das
determinações do Projeto de Arquitetura.

25.49. O Projeto completo, constituído por todos os projetos específicos devidamente
harmonizados entre si, será, de preferência, coordenado pelo autor do Projeto de Arquitetura, de modo a
compatibilizar os Projetos e demais atividades técnicas, promover ou facilitar as consultas e informações
entre os autores dos Projetos específicos e solucionar as interferências entre os elementos dos diversos
sistemas da edificação.

25.50. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal
alocado nos serviços objeto do Contrato.

25.51. DO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO
25.52. Todos os Projetos deverão ser desenvolvidos em conformidade com as Práticas de Projeto,
Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Estaduais e com este termo de referência, prevalecendo,
no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela Administração.
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25.53. O desenvolvimento de todas as etapas do Projeto é de responsabilidade da Contratada,
desde a consulta preliminar à   aprovação final.

25.54. Os trabalhos deverão ser realizados em obediência às etapas de Projeto estabelecidas no
Etapas do Projeto, de modo a evoluírem gradual e continuamente em direção aos objetivos estabelecidos
pelo Contratante e reduzirem-se os riscos de perdas e refazimentos dos serviços.

25.55. A Contratada deverá providenciar junto ao Conselho de Classe Profissional competente os
Registros de Responsabilidade Técnica (RRT), Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou
Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) referentes a todos os Projetos e atividades técnicas objeto
deste Termo de Referência, inclusive da Planilha Orçamentária.

25.56. A Contratada deverá entregar, à Administração, uma via RRT, ART e/ou TRT relativas a
cada um dos Projetos específicos, devidamente quitadas.

25.57. A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações
fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do Contrato, até o recebimento definitivo dos
serviços.

25.58. A Contratada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os insumos, a
mão-de-obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao desenvolvimento de todas as etapas do
Projeto.

25.59. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a Administração antes da
execução dos serviços correspondentes.

25.60. Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do Projeto devem ser
submetidos à avaliação da Administração.

25.61. Será de responsabilidade dos autores dos Projetos a introdução das modificações
necessárias à sua aprovação.

25.62. Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos ou
alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação.

25.63. Os trâmites para a aprovação dos Projetos junto aos órgãos oficiais e às concessionárias de
serviços serão de responsabilidade da Contratada, por meio dos autores dos Projetos.

25.64. As impropriedades apontadas pela Administração, pelos órgãos de aprovação, fiscalização e
controle serão corrigidas pela Contratada sem custo adicional para a Administração.

25.65. A aprovação do Projeto não eximirá os autores dos mesmos das responsabilidades
estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes às atividades profissionais.

25.66. A Contratada deverá encaminhar à Administração cópia dos Projetos com os carimbos de
aprovação e chancela dos órgãos competentes.

25.67. A Administração deterá o direito de propriedade intelectual dos Projetos desenvolvidos
assim como de toda a documentação produzida na execução do Contrato, ficando proibida a sua utilização
sem que exista autorização expressa da Administração.

25.68. Os projetistas deverão ter capacidade de desenvolver os projetos arquitetônicos e
ambientais com vistas a:

25.69. Diminuição dos custos operacionais.

25.70. Adequação à legislação e às melhores práticas relacionadas à sustentabilidade.

25.71. Produção de edificações e espaços urbanos com preocupações de menor obsolescência no
tempo, preocupados com os produtos e também com os processos e as técnicas construtivas com foco e
respeito aos materiais e técnicas mais adequadas aos locais de implantação das Unidades Locais.

25.72. Prioridade na segurança e saúde dos trabalhadores e futuros ocupantes dos espaços urbanos
e edificados.

25.73. Prever sistemas que possam capacitar profissionalmente os trabalhadores envolvidos na
execução dos projetos.
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25.74. Apontar de que forma os projetos podem contribuir para a integração social e a
conscientização comunitária em relação a sustentabilidade dos projetos.

25.75. Apresentar como os projetos podem contribuir espacialmente na melhora do desempenho
de servidores.

25.76. Identificar a viabilidade e justificar de que maneira os sistemas propostos para a construção
e operação/manutenção das edificações considerando os fornecedores de materiais e componentes com
responsabilidades socioambientais visando o estímulo a políticas públicas de fomento a edificações
sustentáveis.

25.77. Demonstrar que os projetos preveem o uso racional e redução da extração dos recursos
naturais.

25.78. Demonstrar que os projetos preveem a redução do consumo de água e energia.

25.79. Prever nos projetos a implantação que apresente um mínimo de impacto ambiental em
relação a movimentos de terra, redução de espécies vegetais, intervenções em nascentes e cursos de água.

25.80. Optar por sistemas, materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental que contribuam
para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e para que a Administração seja um modelo de
emissão zero de carbono (compensar toda a emissão de dióxido de carbono (CO2) - queima de
combustíveis dos veículos motorizados e em eletrodomésticos - por meio de ações como o
reflorestamento, coleta seletiva e outras).

25.81. Definir nas propostas de projetos como será a redução, tratamento e reuso dos resíduos da
construção e operação.

26. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
26.1. A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a entidade competente
do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos ao
contrato. Para isso, a Contratada deverá:Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato
por um período de três (3) anos após a conclusão dos fornecimentos contemplados no respectivo contrato;

26.2. Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou
corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para
responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor
apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a
exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão
Competente, a contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.

26.3. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da
Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, a Administração poderá declarar a
contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou
permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.

27. DAS CONDIÇÕES GERAIS
27.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos
aplicando-se a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Estadual nº 12.205, de
02.06.2006, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e
amplitude de legislação aplicável vigente.

27.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir os possíveis litígios que
decorram do presente procedimento.

 
 
 
 
Elaboração:
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ASTEC / IDARON
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Autoridade Competente:
JÚLIO CESAR ROCHA PERES�
Presidente da IDARON
Matrícula 300044798
 

Documento assinado eletronicamente por Rivelino Moraes da Fonseca , Auxiliar Técnico, em
28/06/2022, às 12:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Raimundo Nonato Alves de Araujo , Auxiliar
Administrativo, em 28/06/2022, às 12:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL LACERDA DE ARAUJO , Assessor(a), em
28/06/2022, às 12:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR ROCHA PERES , Presidente, em
28/06/2022, às 17:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
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ANEXO II  

 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS 

 
IT

E
M

 

DESCRIÇÃO 

U
N

D
 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

V
A

L
O

R
 

T
O

T
A

L
 

CONCORRÊNCIA 
INTERVALO 

DE LANCES 

1 

Projeto Arquitetônico: Planta Baixa, 

Planta Demolir/Construir, Planta 

Layout, Planta de Cobertura, Cortes, 

Fachadas, Tabelas de Esquadrias, 

Tabela de Acabamentos, Implantação, 

Situação; 

M
² 

10193,95 10,47 R$ 106.730,66 AMPLA 2% 

2 

Projeto Estrutural: Locação de 

fundações, plantas de forma, 

detalhamento de fundações, 

detalhamento de elementos estruturais, 

tabelas de cargas e pórticos. 

M
² 

2037,55 16,09 R$ 32.784,18 AMPLA 2% 

3 
Projeto de Estrutura Metálica e/ou 

Madeira para Cobertura M
² 

2546,94 6,94 R$ 17.675,76 AMPLA 2% 

4 Projeto hidráulico completo M
² 

10193,95 6,06 R$ 61.775,34 AMPLA 2% 

5 Projeto Sanitário Completo M
² 

10193,95 5,99 R$ 61.061,76 AMPLA 2% 
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6 
Projeto de Drenagem Pluvial 

Completo; M
² 

10193,95 10,98 R$ 111.929,57 AMPLA 2% 

7 Projeto Elétrico Completo; M
² 

10193,95 5,82 R$ 59.328,79 AMPLA 2% 

8 

Projeto de Rede Lógica (instalações de 

cabeamento estruturado) e Telefonia 

Completos; 

M
² 

10193,95 3,91 R$ 39.858,34 AMPLA 2% 

9 Projeto de Climatização Completo; M
² 

10193,95 8,59 R$ 87.566,03 AMPLA 2% 

10 Projeto de Acessibilidade Completo; M
² 

10193,95 3,41 R$ 34.761,37 AMPLA 2% 

11 
Projeto de Prevenção e Combate a 

Incêndio e Pânico M
² 

10193,95 2,98 R$ 30.377,97 AMPLA 2% 

12 

Memorial descritivo, orçamento 

analítico, cronograma físico financeiro 

da obra, memória de Cálculo, 

especificações técnicas. 

M
² 

10193,95 9,19 R$ 93.682,40 AMPLA 2% 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 737.532,17 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL  

 

Prezados Senhores: 

  

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preço de fornecimento de (descrever o objeto resumido) pelo preço global 

de R$ ___________(_______________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:  

 

 
ITEM Especificação  UND QTD V. UNIT. VALOR TOTAL 

01 

Projeto Arquitetônico: Planta Baixa, Planta 

Demolir/Construir, Planta Layout, Planta de 

Cobertura, Cortes, Fachadas, Tabelas de Esquadrias, 

Tabela de Acabamentos, Implantação, Situação; 

M² 10193,95   

02 

Projeto Estrutural: Locação de fundações, plantas de 

forma, detalhamento de fundações, detalhamento de 

elementos estruturais, tabelas de cargas e pórticos. 
M² 2037,55   

03 
Projeto de Estrutura Metálica e/ou Madeira para 

Cobertura 
M² 2546,94   

04 Projeto hidráulico completo M² 10193,95   

05 Projeto Sanitário Completo M² 10193,95   

06 Projeto de Drenagem Pluvial Completo; M² 10193,95   

07 Projeto Elétrico Completo; M² 10193,95   

08 
Projeto de Rede Lógica (instalações de cabeamento 

estruturado) e Telefonia Completos; 
M² 10193,95   

09 Projeto de Climatização Completo; M² 10193,95   

10 Projeto de Acessibilidade Completo; M² 10193,95   

11 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico M² 10193,95   

12 

Memorial descritivo, orçamento analítico, cronograma 

físico financeiro da obra, memória de Cálculo, 

especificações técnicas. 
M² 10193,95   

 

1. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como 

aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.  

 

2. Declaramos que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas que direta ou indiretamente, fazem parte do 

presente objeto, tais como:  gastos da empresa com suporte técnica e administrativo, impostos, seguros, taxas ou 

quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  

 

Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

 

Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como 

aceitos. 

 

 

 

(Local)................., de 2022 

_________________________________ 

(Assinatura do representante legal e carimbo)  
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ANEXO IV  

MODELO MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 361/2022/ÉPSILON/SUPEL/RO 
ATA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/20XX/SUPEL/RO 

Origem: Pregão Eletrônico nº 361/2022 

Data da Publicação no 

DOE: 

XX/XX/XXXX Processo nº xxxxxxx 

Órgão Participante: Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON 

Órgão gerenciador: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

1. CLÁUSULA I – IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S). 

1.1. A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata. 

2. CLÁUSULA II – DO OBJETO 

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em Engenharia e 

Arquitetura para elaboração de projeto executivo de arquitetura e engenharia, necessários para reformas, 

ampliações e adequações das ULSAV’S supramencionadas da Agência de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do 

Estado de Rondônia - IDARON, cujas especificações e quantitativos encontram-se neste termo, conforme planilha 

orçamentária, especificações técnicas e anexos. 

3. CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A validade desta ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

4. CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 

NÃO PARTICIPANTE 

4.1. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do 
Estado de Rondônia, após autorização expressa do órgão gerenciador – Superintendência Estadual de Compras e 
Licitações – SUPEL. 

4.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 26 do Decreto Estadual nº 18.340/2013. 

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços. 

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

5. CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93 

5.2. Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de abril de 2021, os preços registrados serão mantidos 
inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar 
ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes 
de mercado. 
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5.3. A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de 
requerimento: I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido 
com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo órgão 
participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor 
originalmente registrado. 

5.4. Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de mercado nas 
hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, 
antes da efetiva alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem 
interesse em manter o preço original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em 
manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados conforme disposto no caput  artigo 23B. 

5.5. Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época do registro. 

5.5.1. O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento do 
preço registrado, que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor 

5.5.2. O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto Estadual 
18.340/2013, quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de registro de preços; 
não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar 
reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou sofrer 
sanção prevista na forma do artigo 87 da Lei 8.666/93. 

6. CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

6.1. A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

6.2. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado ou revogado, nas hipóteses 
previstas no Decreto Estadual 18.340/2013. 

6.3. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

7. CLÁUSULA VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

7.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá 
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

7.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao 
Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e 
do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

7.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, 
bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 

8. CLÁUSULA VIII - DO FORO 

8.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto 
Velho/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO ÚNICO – DA ATA 

MODELO DE OFÍCIO PARA ORGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES DA ATA 

SOLICITANDO ADESÃO COMO INTERESSADO. 

 

 

[UNIDADE CONTRATANTE SOLICITANTE] 

 

OFÍCIO Nº ______/_______                                                                                   [], [DATA DA EMISSÃO] 

 

Prezado Gestor da Ata nº [Nº DA ATA] do(a) [ÓRGÃO GESTOR DA ATA] 

 

Nos termos do art. 26 do Decreto Estadual nº 18.340/2013, solicito autorização para ADERIR à Ata de 

Registro de Preços em epígrafe visando adquirir os itens e quantitativos relacionados na tabela abaixo. 

 

Ressalto que o(os) fornecedor(es), detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s), já se manifestou(ram) pela 

aceitação, conforme previsto no Decreto 18.340/2013. 

 

Nº ITEM DA ATA ESPECIFICAÇÃO QUANT. ADESÃO 

   

 

 

ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE SOLICITANTE 
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MINUTA DO CONTRATO 
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MINUTA DO CONTRATO 
 

 
CONTRATO Nº.   /2022-IDARON, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O AGÊNCIA DE DEFESA 
SANITÁRIA  AGROSILVOPASTORIL  DO 
ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON, COM A 
EMPRESA    , PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICAM. 

 
 

Aos XX ( ) dias do mês de do ano de dois mil e (202X), 
o FUNDO ESTADUAL DE SAUDE ANIMAL - FESA, inscrição junto ao CNPJ n° 
12.150.848/0001-86, sediado na Avenida Farquar, n° 2986, Bairro Pedrinhas – Palácio Rio 
Madeira, Ed. Rio Cautário, Curvo 02, 5º andar, Porto Velho/RO, CEP 76.810-470, 
representado neste ato pelo Presidente da Agência IDARON, JULIO CESAR ROCHA 
PERES, brasileiro, casado, servidor público estadual, portador do RG nº 57.106.590 
SSP/PR e do CPF nº 637.358.301.53, residente e domiciliadona Est. Santo Antônio, nº 4037, 
Bloco P, Ap. 202, Bairro Triângulo, no município de Porto Velho/RO, CEP 76.805-696, no 
uso das atribuições conferidas pela Lei nº 3.504 de 19 de julho de 1999, doravante 
denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa 
  ,inscrita no CNPJ nº 
  , Endereço , Bairro – Cidade 
  ,  neste ato representado 
por  , nacionalidade,    profissão,    portador    do    RG nº 
  e do CPF nº , residente e domiciliado na cidade 
  , doravante denominada CONTRATADA resolvem 
celebrar o presente CONTRATO, proveniente do Processo Administrativo nº. 
0015.078145/2020-17, Pregão Eletrônico nº /2022, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, 
Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, 
a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às 
normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste CONTRATO, a contratação de empresa para a contratação de 
empresa especializada em engenharia e arquitetura para elaboração de Projeto Executivo 
de Arquitetura e Engenharia, necessários para reformas, ampliações e adequações das 
ULSAV’s supramencionadas da Agencia de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado 
de Rondônia - IDARON, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital do Pregão Eletrônico nº /202X e seus anexos. 

 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Fica vinculado o presente Termo Contratual ao edital de licitação 
e seus anexos, os quais constituem parte integrante deste instrumento, independentemente 
de sua transcrição, guardada a necessária conformidade entre eles, 
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devidamente assinados e também a proposta Sei nº , e os documentos que a 
integrarem e acompanharem. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

O detalhamento do objeto, forma de execução, prazo de entrega e condições de recebimento 
estão definidas nas subcláusulas descritas abaixo. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O detalhamento do objeto a ser adquirido está previsto no item 
2 e seus subitens do Termo de Referência. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – O local, prazo e forma de entrega do objeto estão previstos no 
item 4 e seus subitens do Termo de Referência. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – As condições de recebimento das análises estão previstos no 
item 4. e subitens do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato, atender todas 
as exigências constantes no Edital do Pregão nº /202X e seus anexos, além do previsto no 
item 14. e seus subitens do Termo deReferência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

São obrigações da CONTRATANTE, além de atender todas as exigências constantes no 
Edital do Pregão nº /202X e seus anexos, o previsto no item 14. e seus subitens do Termo 
de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

O valor global do presente Contrato é de R$ xx.xxx,xx ( ), 
de acordo com os valores especificados no quadro abaixo. 

 
LOTE ÚNICO 

Item Descrição do Serviço 
Unidade 

de Medida 

Cód. 

CAT SER 

Previsão de 

contratação 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

Projeto Arquitetônico: Planta Baixa, 

Planta Demolir/Construir, Planta Layout, 

Planta de Cobertura, Cortes, Fachadas, 

Tabelas de Esquadrias, Tabela 

de Acabamentos, Implantação, Situação; 

m² 
 

10193,95     

02 

Projeto Estrutural: Locação de fundações, 

plantas de forma, detalhamento de 

fundações, detalhamento de elementos 

estruturais, tabelas de cargas e pórticos. 

m² 
 

2037,55     
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03 
Projeto de Estrutura Metálica e/ou 

Madeira para Cobertura 
m² 

 
2546,94     

04 Projeto hidráulico completo m² 
 

10193,95     

05 Projeto Sanitário Completo m² 
 

10193,95     

06 Projeto de Drenagem Pluvial Completo; m² 
 

10193,95     

07 Projeto Elétrico Completo; m² 
 

10193,95     

08 

Projeto de Rede Lógica (instalações de 

cabeamento estruturado) e Telefonia 

Completos; 

m² 
 

10193,95     

09 Projeto de Climatização Completo; m² 
 

10193,95     

10 Projeto de Acessibilidade Completo; m² 
 

10193,95     

11 
Projeto de Prevenção e Combate a 

Incêndio e Pânico 
m² 

 
10193,95     

12 

Memorial descritivo, orçamento 

analítico, cronograma físico financeiro da 

obra, memória de Cálculo, especificações 

técnicas. 

m² 
 

10193,95     

13 

ART'S (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) /RRT'S (Registro de 

Responsabilidade Técnica) referente a 

todos os projetos; 

m² 
 

10193,95   
 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 
20.609.2095.1196, elemento de despesa 4.4.90.51.80, fonte de recursos 0253 (Recursos 
Diretamente Arrecadados pela Entidade). A despesa para os exercícios subsequentes, 
quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa 
finalidade, a ser consignada pela LeiOrçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

A NF-e deverá conter o detalhamento dos serviços executados, e será creditado em nome 
da contratada por meio de ordem bancária em conta corrente por ela indicada, uma vez 
satisfeitas as condições estabelecidas no edital, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação, aceitação e atesto do Gestor e Fiscais do contrato. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – As demais condições para efetivação do pagamento deverão 
cumprir o disposto no item 6 e seus subitens do Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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A CONTRATANTE designará um gestor e fiscais para exercer o acompanhamento e 
fiscalização do contrato resultante da licitação que registrará todas as ocorrências, 
deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei 
nº 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 
consistem na verificação da conformidade da prestação de serviço, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do contrato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A existência e a atuação da fiscalização pela 
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da 
contratada no que concerne à execução do objeto contratado. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – As demais especificidades da gestão e fiscalização deverão 
ser cumpridas conforme disposto no item 14 e seus subitens do Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Se no decorrer da execução do objeto do presente contrato, ficar comprovada a existência 
de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada 
a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente, 
resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá sofrer as penalidades previstas 
no item 12 e seus subitens do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do contrato será de xx (nonononononono) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato, com os preços fixos e irreajustáveis durante a sua vigência. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

Os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, ou nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, sendo que a anualidade será contada a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo ao último reajuste, utilizando-se a variação do IPCA, medido 
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mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), acumulado em 12 
(doze) meses, com base na seguinte fórmula: 

 
R = V x I – Io, onde: 

Io 

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 
I = Índice relativo à data do reajuste; 

Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data fixada para entrega da proposta na licitação. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da 
CONTRATADA, que deverá apresentar planilha de composição de custos unitários com a 
descrição dos componentes e do valor detalhado, tendo em vista que o reajustamento 
pressupõe a demonstração analítica de aumento dos custos contratuais para justificar o 
aumento nos preços. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser 
extinto, ou de qualquer forma não possa ser mais utilizado, será adotado em substituição o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor, ou em sua ausência por acordo 
entre as partes de novo índice oficial. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços 
contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a 
continuidade da contratação mais vantajosa. 
SUBCLÁUSULA QUARTA – O contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até a 25% do valor 
inicial atualizado do contratado, conforme estabelece o art. 65, §1° da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como 
a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, 
dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa sem que caiba à 
CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao 
fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, 
assegurada a defesa prévia. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos: 

1. Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA; 

2. Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto; 

3. Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do presente Contrato no Diário Oficial do Estado de Rondônia, por extrato, será 
providenciada até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da 
CONTRATANTE. 



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON 

Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária - SEAGRI. 

6 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, 
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a 
entidade competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer 
outros documentos relativos ao contrato. Para isso, a Contratadadeverá: 

1. Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período 
de 3 (três) anos após a conclusão dos fornecimentos contemplados no respectivo 
contrato; 

2. Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de 
fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento 
do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou 
de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado 
para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a 
exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte 
do Órgão Competente, a contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar 
medidas apropriadas contra ela. 

3. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um 
funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas 
corruptas, a Administração poderá declarar a contratada e/ou seus funcionários 
diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou 
permanentemente, para participar de futuras licitações oucontratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, 
pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objetolicitado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva 
do acordo entre elas celebrado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Porto Velho, 
capital do Estado de Rondônia, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente CONTRATO, que depois de 
lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas cópias que se fizerem 
necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela IDARON, para 
que produzam os efeitos dele decorrente. 

 
 

Porto Velho/RO, de de 202X. 
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JULIO CESAR ROCHA PERES 

Presidente do IDARON e FESA 

Contratante 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante da Contratada 

Contratada 



SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ÉPSILON 

Avenida Farquar, 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos Segundo Andar, Bairro Pedrinhas -Tel.: (69) 3212-9241 CEP.: 76.820-408 - Porto Velho – RO 

 

 

MARINA DIAS DE MORAES TAUFMANN 

Presidente Da Equipe De Licitações Épsilon - SUPEL 

Mat. 300114886  

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 

nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº 20/SUPEL-CI, publicada no DOE do dia   23/02/2022, torna 

público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

sob o nº 361/2022/ÉPSILON/SUPEL/RO, do tipo do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, Modo de disputa 

ABERTO, tendo  por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme 

disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e 

suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 26.182, DE 24 

DE JUNHO DE 2021, n° 16.089/2011, n° 21.675/2017, nº 18.340/2013 e suas alterações, com a Lei Complementar 

nº 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada   

a Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0015.078145/2020-17 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em Engenharia e 

Arquitetura para elaboração de projeto executivo de arquitetura e engenharia, necessários para reformas, 

ampliações e adequações das ULSAV’S supramencionadas da Agência de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do 

Estado de Rondônia - IDARON, cujas especificações e quantitativos encontram-se neste termo, conforme planilha 

orçamentária, especificações técnicas e anexos. 

PROGRAMA DE TRABALHO: 20.609.2095.1196  

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.80 

 FONTE DE RECURSOS: 0253 

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 737.532,17 

DATA DE ABERTURA: 15 de julho de 2022, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/  

CÓDIGO DA UASG: 925373 
 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

 

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e 

retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e 

esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, na Superintendência 

Estadual Licitações, pelo telefone (69) 3212-9241, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, 

Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

 

Porto Velho-RO, 29 de junho de 2022. 

 

 
Marina Dias de Moraes Taufmann 

Pregoeira Equipe Épsilon SUPEL-RO 

Mat. 300114886 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/decreto-no-12205-de-30-de-maio-de-2006/
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/decreto-no-12205-de-30-de-maio-de-2006/
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=161193
http://www.leigeral.com.br/legislacao/detalhes/7239-RO-Decreto-21-675-2017-Regulamenta-compras-publicas-estaduais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
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